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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Decretos
Decretos

DECRETO Nº 144/2026, DE 27 DE OUTUBRO DE
2026

Dispõe sobre o funcionamento do
Sistema  de  Compras  Expressas
(Sicx) no âmbito da Administração
Pública  Municipal,  hipótese  de
credenciamento  por  meio  de
comércio eletrônico de que trata
o art. 79, IV, da Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, observado o
sistema instituído pelo art. 174, §
3º, VII, da mesma Lei, e dá outras
providências.

O  Excelentíssimo  Senhor  Heliomar  Klabunde,
Prefeito  Municipal  de  Paranhos  -  Estado  de  Mato
Grosso do Sul, no uso de atribuições que lhe confere a Lei
Orgânica  do  Município,  e  tendo em vista  o  disposto  no
inciso VII do § 3º do art. 174 e no inciso VII do § 1º do art.
79 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,

DECRETA:
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS
Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o funcionamento do
Sistema de Compras Expressas (Sicx), previsto no inciso VII
do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
e regulamenta o disposto no inciso IV do art. 79 da referida
Lei no âmbito da Administração Pública Municipal.

§ 1º As disposições deste Decreto compreendem:
I  –  os  princípios,  definições,  diretrizes  e  parâmetros

mínimos aplicáveis à adoção da sistemática de comércio
eletrônico por órgãos e entidades da Administração Pública
Municipal para a contratação de bens e serviços comuns
padronizados;

II  –  a  disciplina  específica  do  Sicx  no  âmbito  da
Administração  Pública  Municipal  direta,  autárquica  e
fundacional.

§ 2º Nos termos do § 2º do art. 79 da Lei nº 14.133, de
2021,  o  Sicx  poderá  ser  disponibilizado  para  empresas
públicas,  para  sociedades  de  economia  mista  e  suas
subsidiárias e para entidades privadas sem fins lucrativos.

Das definições
Art.  2º  Para  fins  do  disposto  neste  Decreto,

consideram-se:
I - Sistema de Compras Expressas (Sicx): conjunto de

e lementos  in te rdependentes  des t inados  ao
desenvolvimento e à sustentação das contratações públicas
por  meio  da sistemática  de comércio  eletrônico  de que
trata o inciso IV do art.  79 da Lei  nº 14.133,  de 2021,

constituindo funcionalidade integrante da infraestrutura de
contratações  públicas  digitais  do  Portal  Nacional  de
Contratações Públicas (PNCP), observado o disposto no art.
174 da referida Lei;

II - edital de credenciamento: instrumento convocatório
por meio do qual a Administração Pública estabelece as
regras,  condições  e  requisitos  para  que  interessados
possam se habilitar e integrar um cadastro de credenciados
aptos a futuras contratações;

III  -  seleção  de  oferta:  indicação  eletrônica,  pelo
usuário  comprador  por  meio  da  plataforma  que
operacionaliza  o  Sicx,  da  aquisição  de  bem  ou  serviço;

IV - seleção de oferta singular: seleção de um único
item;

V - seleção de oferta múltipla: seleção de dois ou mais
itens;

VI  -  seleção de  oferta  imediata:  seleção da  melhor
proposta para o item no exato momento da indicação;

VII  -  seleção  de  oferta  diferida:  seleção  da  melhor
proposta  para  o  item  em  data  e  hora  estipulada  pelo
usuário  comprador,  período  no  qual  os  fornecedores  do
item do catálogo serão notificados e poderão realizar ajuste
das suas propostas;

VIII  -  órgão central:  órgão responsável por editar as
normas  complementares  concernentes  ao  Sicx,
disponibilizar  as plataformas para sua operacionalização,
elaborar  os  editais  de  credenciamento  e  realizar  o
alinhamento  das  contratações  concernentes  ao  Sicx  ao
planejamento  estratégico  do  Município  e  às  leis
orçamentárias,  podendo  se  tratar  de  Secretaria,
Departamento ou Setor responsável pela coordenação das
compras  no  âmbito  do  Município,  sem  prejuízo  da
possibilidade de utilização do Sicx por outros órgãos, sejam
a ela vinculados ou não vinculados hierarquicamente;

IX - órgão credenciante: órgão ou entidade delegatária
da  competência  de  e laboração  dos  edi ta is  de
credenciamento  para  o  Sicx,  com  a  definição  dos
respectivos  objetos  e  universos  de  fornecedores;

X  -  comprador:  órgãos  e  entidades  que  recebam
atribuição  para  realizar  ordem  de  compra  e  formalizar
contratações no âmbito do Sicx;

XI - fornecedor: pessoa física ou jurídica interessada
em fornecer bens ou serviços comuns padronizados para a
Administração Pública;

XII - credenciante: órgão responsável pela realização
do credenciamento de fornecedores;

XIII  -  credenciado:  fornecedor  que  preenche  os
requisitos  necessários  para  executar  o  objeto  quando
convocado;

XIV -  bens e serviços comuns padronizados: bens e
serviços  cujas  características,  padrões  de  qualidade,
condições  de  fornecimento  ou  execução  e  critérios  de
desempenho  possam  ser  objetivamente  definidos  por
especificações  usuais  de  mercado  e  disponibilizados  em
plataformas  de  comércio  eletrônico  em  larga  escala;

XV - documento de formalização da demanda (DFD):
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documento  elaborado  pelo  comprador  por  meio  da
plataforma que operacionaliza o Sicx destinado a:

a) justificar a necessidade administrativa;
b)  realizar,  de  acordo  com  a  complexidade  da

contratação, a indicação simplificada da solução pretendida
ou,  se  avaliado  como  necessário,  elaborar  de  modo
individualizado Termo de Referência  (TR),  Edital,  Estudo
Técnico  Preliminar  (ETP)  ou  outros  documentos  da  fase
preparatória;

c) delimitar o quantitativo estimado;
d) delimitar as condições essenciais de fornecimento

ou execução do objeto;
XVI  -  usuário  comprador:  servidor  designado  para

pesquisar  itens  no  catálogo  eletrônico,  montar  listas  de
compras e encaminhar carrinhos para aprovação;

XVII - usuário autoridade: agente público delegatário
do ordenador de despesas, designado para aprovar ordens
de  compra  encaminhadas,  verificar  a  regularidade  da
contratação  e  concluir  o  processo  de  contratação;

XVIII  -  plataforma  pública  de  comércio  eletrônico:
ambiente  virtual  baseado em software  administrado por
pessoa jurídica de direito público interno, nos termos do
art. 41 da Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código
Civil);

XIX  –  plataforma  privada  de  comércio  eletrônico:
ambiente  virtual  baseado em software  administrado por
pessoa jurídica de direito privado, nos termos do art. 44 da
Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), e dos
artigos 3º e 4º da Lei n. 13.303, de 30 de junho de 2016
(Lei das Empresas Estatais);

XX  –  operadora:  pessoa  jurídica  que  administra  a
plataforma de comércio eletrônico.

CAPÍTULO II
COMPETÊNCIAS E DESIGNAÇÕES

Art. 3º Compete ao órgão central a coordenação geral
do uso das plataformas para funcionamento do Sicx  no
âmbito do Município, incluindo:

I  –  a  designação  dos  agentes  públicos  com  perfis  de
acesso à plataforma;

II – a supervisão do cumprimento deste Decreto pelos
demais órgãos;

III – a interlocução com os operadores das plataformas
para questões operacionais, técnicas e contratuais; e

IV – a elaboração de relatórios periódicos de uso.
Art. 4º A operacionalização das contratações por meio

do Sistema de Compras Expressas (Sicx),  no âmbito  da
Administração Pública Municipal, será centralizada em um
único usuário comprador, com respectivo suplente, e um
único usuário autoridade, designados pelo Chefe do Poder
Executivo.

§ 1º O usuário comprador será responsável por realizar
as  pesquisas,  selecionar  os  itens,  organizar  as  listas  de
compras  e  encaminhar  as  solicitações  para  aprovação,
atendendo às demandas de todos os órgãos e Secretarias
da Administração Pública Municipal.

§  2º  O  usuário  autoridade  será  responsável  pela

análise e aprovação das ordens de compra encaminhadas
pelo  usuário  comprador,  observadas  as  competências
legais e os limites de autorização de despesas, competindo-
lhe  verificar  a  regularidade  das  contratações  e  concluir  os
respectivos procedimentos no âmbito do Sicx.

§  3º  A  designação  do  usuário  comprador,  de  seu
suplente e do usuário autoridade será formalizada por ato
administrativo próprio,  com a correspondente habilitação
dos  respectivos  perfis  de  acesso  na  plataforma  que
operacionaliza  o  Sicx,  cabendo  ao  suplente  exercer  as
atribuições do usuário comprador nos casos de ausência,
afastamento ou impedimento do titular.

§ 4º A centralização prevista neste artigo não afasta a
responsabilidade  dos  órgãos  e  Secretarias  demandantes
pela  justificativa  da  necessidade,  definição  do  objeto,
indicação  dos  quantitativos  e  demais  informações
necessárias à instrução das contratações, que deverão ser
encaminhadas ao usuário comprador para processamento
no Sicx.

Art. 5º O Município designará, nos termos do art. 117
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, gestor e fiscal dos
contratos celebrados com as operadoras das plataformas
de  comércio  eletrônico,  observadas  as  seguintes
atribuições:

I – Compete ao gestor do contrato:
a)  acompanhar  e  analisar  os  relatórios  periódicos

fornecidos pela operadora, avaliando o desempenho geral
da plataforma;

b) adotar as providências administrativas necessárias
diante das ocorrências comunicadas pelo fiscal do contrato,
inclusive  notificando  a  operadora  em  caso  de
descumprimento  contratual;

II – Compete ao fiscal do contrato:
a)  monitorar  os  indicadores  de  nível  de  serviço  da

plataforma,  verificando  o  cumprimento  das  condições
contratuais;

b)  registrar  as  ocorrências  relacionadas  à  execução
contratual e comunicá-las ao gestor do contrato, quando
necessárias  providências  que  ultrapassem  sua
competência;

c)  verificar  e  atestar  a  regularidade  da  execução
contratual,  para  fins  de  controle  interno  e  externo.

Parágrafo  único.  O  gestor  e  o  fiscal  do  contrato
deverão  atuar  de  forma  coordenada,  observadas  suas
respectivas  competências  e  responsabilidades,  sem
prejuízo  das  demais  atribuições  previstas  na  legislação
aplicável.

CAPÍTULO III
PLATAFORMAS DE COMÉRCIO ELETRÔNICO
Disposições gerais sobre as plataformas

Art.  6º  As  contratações  de  que  trata  este  Decreto
poderão ser realizadas por:

I – plataformas públicas de comércio eletrônico; e
II – plataformas privadas de comércio eletrônico.
Art. 7º O cadastramento em plataforma de comércio

eletrônico,  para  fins  de  sua  utilização  na  qualidade  de
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comprador,  deverá  ser  precedido  de:
I  –  em caso de plataforma pública,  negócio jurídico

específico  formalizado  por  Termo  de  Contrato,  Acordo  de
Cooperação  Técnica,  Termo de  Adesão  ou  instrumentos
congêneres;

II  – em caso de plataforma privada, negócio jurídico
específico  formalizado  por  Termo  de  Contrato,  sendo
vedada a utilização de Termo de Adesão ou instrumentos
congêneres  que  importem  manifestação  unilateral  de
vontade.

§  1º  Os  instrumentos  de  formalização  de  negócio
jurídico de que tratam este artigo, qualquer que seja a sua
forma,  deverão  ser  assinados  pelo  Chefe  do  Poder
Executivo ou por pessoa que possua representação legal
mediante ato de delegação formal.

§  2º  A  validade  jurídica  dos  instrumentos  de
formalização de negócio jurídico de que trata este artigo
requer:

I  -  assinatura  física  com  firma  reconhecida  por
autenticidade;  ou

II - assinatura eletrônica, nos termos do art. 4º da Lei
n. 14.063, de 23 de setembro de 2020.

Art. 8º O cadastramento em plataforma de comércio
eletrônico,  para  fins  de  sua  utilização  na  qualidade  de
entidade ou órgão comprador, é condicionado às seguintes
avaliações:

I  -  avaliação  jurídica  sobre  o  cumprimento  da
formalização de negócio jurídico conforme disposto no art.
7º deste Decreto;

II  -  avaliação  técnica  sobre  a  observância,  pela
plataforma,  dos  requisitos  de que trata  o  art.  11  deste
Decreto;

III  -  avaliação  econômica  sobre  a  vantajosidade  da
plataforma, conforme artigos 14, 15 e 16 deste Decreto.

Parágrafo único. As avaliações de que trata este artigo
serão realizadas por meio de Estudo Técnico Preliminar que
caracterize  o  interesse  público  envolvido  na  solução
adotada  em  comparação  com  alternativas  disponíveis,
sendo  permitida  a  utilização  ad  referendum  de  ETP
realizado  por  outras  pessoas  jurídicas  integrantes  da
Administração Pública direta ou indireta, ou de entidades
sem fins lucrativos,  caso em que deverá ser  ratificado por
autoridade competente da entidade ou órgão comprador,
preferencialmente servidor efetivo ou empregado público
dos quadros permanentes da Administração Pública.

Art.  9º  O  poder  público  poderá  cadastrar-se,  na
qualidade de comprador, em mais de uma plataforma de
comércio  eletrônico,  bem  como  pesquisar  ofertas
livremente em quaisquer das plataformas em que estiver
cadastrado, sendo vedadas práticas que restrinjam, direta
ou indiretamente, o exercício dessa prerrogativa.

Art.  10.  As  plataformas  de  comércio  eletrônico  são
caracterizadas,  para  fins  jurídicos,  como  meio  de
contratação, não substituindo as competências dos agentes
designados para o desempenho das funções essenciais à
execução  da  Lei  n.  14.133,  de  2021,  como  agente  de

contratação,  gestor  e  fiscal  do  contrato,  nem  eximindo  os
agentes  públicos  de  suas  responsabilidades  legais  nas
fases de contratação, execução e controle.

Princípios e requisitos mínimos das plataformas
Art.  11.  As  plataformas  de  comércio  eletrônico,

públicas  ou  privadas,  deverão  observar  os  princípios
previstos no art. 5º da Lei nº 14.133, de 1º de abril  de
2021, concretizados pelos seguintes requisitos mínimos e
obrigatórios:

I  –  legalidade,  com  a  conformidade  às  normas  da
legislação aplicável, em especial com a Lei nº 14.133, de
2021, e com o presente Decreto;

II – impessoalidade e igualdade, com a vedação de:
a)  qualquer  forma  de  identificação  dos  fornecedores

durante  a  realização  de  uma  seleção  de  oferta  ou  de
contato  entre  compradores  e  fornecedores  antes  da
homologação da contratação;

b)  participação da operadora como fornecedora dos
bens ou serviços nela ofertados;

III  –  moralidade  e  probidade  administrativa,  com a
manutenção de Programa de Integridade pela operadora,
nos termos do § 4º do art. 25 da Lei nº 14.133, de 2021;

IV – publicidade e transparência, com:
a)  manutenção  da  integração  e  observância  da

publicidade dos atos no Portal  Nacional  de Contratações
Públicas (PNCP), aplicando-se, no que couber, as condições
e  os  requisitos  estabelecidos  nos  regulamentos  de  que
tratam o art. 87 e o § 1º do art. 175 da Lei nº 14.133, de
2021;

b) mecanismos de denúncia e comunicação de indícios
de ilícitos ou desconformidades;

V – eficiência e interesse público, aferidos na forma do
art. 8º deste Decreto;

VI  –  segregação de funções,  não podendo o agente
responsável pela seleção da oferta a ser contratada ser o
mesmo que autoriza a realização da compra;

VII – segurança jurídica, com as garantias de:
a)  controles  de  acesso,  autenticação  e  autorização

compatíveis com o perfil do usuário;
b)  registros  e  trilhas  de  auditoria  das  operações

realizadas  no  sistema,  com  rastreabil idade  das
contratações  por  meios  tecnológicos  que  assegurem
integridade  e  não  repúdio  dos  registros;

c)  monitoramento  automatizado  de  transações,
comportamentos  atípicos  ou  padrões  indicativos  de
irregularidade;

d) proteção de dados pessoais, com obediência à Lei n.
13.709,  de  2018,  e  designação  de  Encarregado  pelo
Tratamento de Dados Pessoais;

e) pagamento com o recebimento definitivo;
VIII – competitividade, sendo assegurados:
a)  o  acesso  permanente  de  fornecedores  ao

credenciamento  por  meio  de  Registro  Cadastral  Unificado
ou  edital  permanente,  sem  cláusulas  restritivas  à
participação;

b) a atualização contínua do cadastro de fornecedores;
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c)  a  atualização contínua do catálogo eletrônico  de
padronização de compras para bens e serviços comuns;

d)  adoção  de  filtros  e  critérios  de  preferência  para
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos
da legislação aplicável;

IX – razoabilidade e proporcionalidade, com a adoção
de modelos de custeio vantajosos tanto para o comprador
quanto para o fornecedor, com preservação do equilíbrio
econômico-financeiro  na  relação  entre  comprador,
fornecedor  e  operadora;

X  –  desenvolvimento  nacional  sustentável,  com  a
adoção  ou  desenvolvimento  de  soluções  logísticas
eficientes  que  gerem  benefícios  sistêmicos  à  população  e
ao meio ambiente.

§  1º  A  integração  com  o  Portal  Nacional  de
Contratações  Públ icas  (PNCP) ,  os  padrões  de
interoperabilidade  e  as  diretrizes  do  Sicx  deverão  ser
implementados em articulação institucional com o Comitê
Gestor  da  Rede  Nacional  de  Contratações  Públicas
(CGRNCP), de que trata o § 1º do art. 174 da Lei nº 14.133,
de 2021, observadas as disposições do Decreto Federal nº
10.764, de 9 de agosto de 2021.

§ 2º As disposições previstas neste artigo terão caráter
preventivo  e  corretivo,  e  poderão  ser  utilizadas  para
subsidiar medidas acauteladoras, processos administrativos
e ações de aprimoramento do Sicx.

Art.  12.  As  plataformas  de  comércio  eletrônico,
públicas  ou  privadas,  observarão  preferencialmente  as
seguintes diretrizes:

I  –  certificações  e  conformidade:  obtenção  de
certificações  técnicas  ou  apresentação  de  relatórios  de
conformidade  emitidos  por  entidade  independente,
atestando  os  níveis  de  segurança,  disponibilidade  e
desempenho da plataforma;

II  –  interoperabilidade:  integração  com sistemas  de
pagamento,  nota  fiscal  eletrônica  e  cadastros  de
fornecedores;

III – continuidade e contingência: manutenção de plano
de  continuidade  do  serviço  e  de  plano  de  contingência
operacional;

IV – auditorias: permissão para realização de auditorias
periódicas de segurança, integridade e desempenho;

V – avaliação de fornecedores: adoção de mecanismos
de  aval iação  de  desempenho  e  reputação  dos
fornecedores,  com  base  em  indicadores  objetivos  e
verificáveis;

VI  –  sanções:  auxí l io  ao  ente  públ ico  com  o
fornecimento de dados necessários para a parametrização
das sanções aplicáveis, em conformidade com a legislação
vigente;

VII – compras compartilhadas: incentivo à realização de
compras compartilhadas entre entes públicos, com vistas à
obtenção  de  economia  de  escala  e  à  racionalização  de
recursos.

Formas de custeio das plataformas
Art. 13. O custeio das plataformas poderá ocorrer das

seguintes formas:
I – custeio direto: quando os recursos destinados ao

funcionamento  da  plataforma  forem  provenientes  do
orçamento público ou o onerarem diretamente por meio de
financiamentos públicos ou privados;

II – custeio indireto: quando os recursos destinados ao
funcionamento  da  plataforma  forem  provenientes  dos
fornecedores,  mediante  cobrança  de  comissões  por
transação,  taxas  de  assinatura  ou  outras  formas  de
cobrança;

III  –  custeio  híbrido:  quando  o  financiamento  da
plataforma  combinar  custeio  direto  e  indireto.

Art.  14. A avaliação econômica de vantajosidade de
que trata o art. 8º, relativamente às plataformas de custeio
direto, deverá:

I  –  analisar  o  alcance da plataforma e ponderar  as
vantagens e desvantagens de sua adoção em comparação
com  as  soluções  para  contratação  de  bens  e  serviços
comuns padronizados já utilizadas pelo órgão central; e

II  – na hipótese de plataforma própria, comparar os
investimentos necessários à sua criação, uso e manutenção
com os impactos projetados ao orçamento decorrentes da
eventual utilização de plataforma operada por terceiro.

Art.  15. A avaliação econômica de vantajosidade de
que trata o art. 8º, relativamente às plataformas de custeio
indireto, deverá:

I  –  analisar  o  alcance da plataforma e ponderar  as
vantagens e desvantagens de sua adoção em comparação
com as soluções já utilizadas pelo órgão central; e

II  –  analisar  os  impactos  indiretos  da  utilização  da
plataforma  ao  orçamento  público,  sendo  vedada  a
utilização  de  plataformas  cujas  cobranças  impostas  a
licitantes ou fornecedores sejam excessivas.

§  1º  Para  os  fins  deste  Decreto,  consideram-se
excessivas  as  formas  de  cobrança  que:

I  –  frustrem  a  competitividade  ou  a  isonomia  na
contratação;

II – extrapolem:
a)  os  custos  relativos  a  armazenamento  de  dados,

tráfego,  suporte  técnico,  segurança  d ig i ta l  e
customizações;  e

b) remuneração da operadora e encargos operacionais
a ela associados.

§ 2º A remuneração de que trata a alínea “b” do § 1º
deverá  obedecer  aos  parâmetros  objetivos  e  vedações
estabelecidos  neste  artigo,  sempre  ser  preservado  o
equilíbrio  econômico-financeiro  na  relação  entre
comprador, fornecedor e operadora, além de observado o
inciso I do art. 40 da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 3º No caso de comissão por transação, é vedada a
cobrança:

I  –  cujo  percentual  supere  o  das  comissões  de
transação habitualmente praticadas no comércio eletrônico
privado,  conforme  pesquisa  a  ser  realizada  pelo  órgão
central; e

I I  –  c u j o  v a l o r ,  e m  m o e d a  c o r r e n t e ,
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independentemente do percentual adotado, seja superior a
10% (dez por cento) do valor previsto para a dispensa de
licitação no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021,
adotado como parâmetro objetivo de economicidade para
efeitos deste Decreto.

§ 4º Enquanto não realizada a pesquisa de que trata o
indico I do § 3º, considera-se como limite o percentual de
5% (cinco por cento) do valor da transação.

§ 5º É vedada a utilização do limite de que trata o
inciso  II  do  §  3º  por  unidade  ou  lote  de  contratação,
devendo ele ser considerado:

I - por oferta de compra singular, no caso de compra
de item único;

II - por oferta de compra múltipla, no caso de compra
de mais de um item;

III - por ente comprador, no caso de compras coletivas
ou em consórcio.

§ 6º Sem prejuízo do disposto nos §§ 3º, 4º e 5º, é
permitida a cobrança de comissão de transação mínima,
em  moeda  corrente,  para  compras  de  valor  ínfimo,  assim
consideradas aquelas de valor igual ou inferior a 5% (cinco
por cento) do valor de pequenas compras previsto no § 2º
do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, contanto que esta
comissão  não  seja  superior  a  0,5% (cinco  décimos  por
cento) deste valor.

§  7º  No  caso  de  taxa  de  assinatura  cobrada
exclusivamente para participação em processos licitatórios,
é vedada a cobrança cujo valor, em moeda corrente, seja
superior  a  1% (um por  cento)  do valor  previsto  para a
dispensa de licitação no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133,
de 2021,  adotado como parâmetro objetivo para efeitos
deste Decreto.

§ 8º O limite referido no § 7º para a taxa de assinatura
é  considerado  para  cobrança  em  periodicidade  mensal,
devendo  ser  calculado  proporcionalmente  em  caso  de
adoção de outras periodicidades.

§  9º  No  caso  de  outras  formas  de  cobrança,  são
vedadas todas aquelas que violem os princípios do art. 5º
da Lei nº 14.133, de 2021, incluídos os requisitos mínimos e
obrigatórios de sua concretização previstos no art. 11 deste
Decreto,  ou  que  superem  os  valores  habitualmente
praticados no comércio eletrônico privado para cobranças
equivalentes, conforme pesquisa a ser realizada pelo órgão
central.

§  10.  Em  condições  equivalentes,  a  comissão  de
transação deve ser adotada preferencialmente à taxa de
assinatura ou outras formas de cobrança, com vistas ao
aumento  da  competitividade,  à  maior  participação  de
microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  nas
contratações públicas e à promoção do desenvolvimento
econômico e social  no âmbito municipal  e regional,  nos
termos do art. 47 da Lei Complementar nº 123, de 2006.

Art.  16. A avaliação econômica de vantajosidade de
que trata o art. 8º, relativamente às plataformas de custeio
híbrido, deverá observar, cumulativamente, o disposto nos
arts. 14 e 15 deste Decreto.

CAPÍTULO IV
SISTEMA DE COMPRAS EXPRESSAS

Art. 17. A participação no Sicx no âmbito do Município
presume:

I - conhecimento sobre as regras deste Decreto;
II - entendimento de que a plataforma que operar o

Sicx deve ser compreendida como ferramenta tecnológica
de auxílio, não substituindo as atividades administrativas
da  Administração  Pública  na  contratação  de  bens  e
serviços.

Seção I
Condições de admissão e permanência dos

fornecedores
Art.  18.  O  acesso  pelos  fornecedores  ao  Sicx  ficará

permanentemente  aberto,  sendo  o  credenciamento
condição para participação nas oportunidades de negócio,
não gerando direito subjetivo à contratação.

Art.  19.  O interessado em fornecer bens ou prestar
serviços à Administração Pública por meio do Sicx deverá
requerer  o  seu  credenciamento  eletronicamente  na
plataforma,  sendo  o  credenciamento  condicionado  a:

I – cadastro na plataforma, com aceitação dos Termos
e Condições de Uso, incluindo autorização do interessado
para  uti l ização  de  seus  dados  e  recebimento  de
notificações;

II  –  apresentação  dos  documentos  de  habilitação
previstos na Lei  n.  14.133, de 2021, realizada mediante
integração com o Registro Cadastral Unificado ou mediante
outras formas de carregamento de arquivos;

III - a indicação dos bens e serviços fornecidos;
IV - a localidade ou localidades de atendimento.
§ 1º O fornecedor poderá cadastrar  ofertas para os

objetos de sua linha de fornecimento, indicando, para cada
localidade atendida, valores, prazos de entrega e condições
de  pagamento,  conforme  critérios,  especificações  técnicas
e condições estabelecidas no edital e nos parâmetros do
Sicx.

§ 2º O cadastro das ofertas poderá se dar por meio de
integração  com  plataformas  em  que  o  fornecedor
credenciado  já  ofereça  seus  bens  ou  serviços.

§  3º  O  fornecedor  poderá  cadastrar  ofertas
escalonadas conforme a quantidade de itens demandada
para cada objeto para um mesmo local de entrega.

Art. 20. A efetivação do credenciamento dependerá de
verificação  e  habilitação,  pela  autoridade  competente  de
cada  comprador,  dos  documentos  de  habilitação  e  das
demais exigências previstas em edital,  de acordo com a
natureza  e  as  especificidades  do  objeto  da  contratação,
sendo  vedado  ao  comprador  estabelecer  requisitos  de
habilitação adicionais na ordem de compra.

Parágrafo  único.  Salvo  disposição  em  contrário  na
estrutura de cargos do Município, o órgão central atuará
como órgão credenciante, podendo delegar a competência
para outros órgãos, conforme objeto de contratação.

Seção II
Inclusão de bens e serviços e formação e alteração
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de preços
Inclusão de bens e serviços

Art. 21. A incorporação de objetos ao Sicx observará a
padronização  definida  pelo  órgão  central  em  catálogo
eletrônico  de  atualização  contínua,  com  vistas  a:

I – viabilizar a integração com diferentes plataformas
de contratação;

II – permitir estimativas de preços; e
III  –  assegurar  a  comparabilidade  entre  objetos

semelhantes.
§ 1º Para fins do disposto neste artigo, a Administração

Pública poderá:
I  -  adotar  para  a  seleção  e  a  execução  de  suas

contratações catálogo eletrônico de padronização de itens
elaborados  por  outros  compradores  e  disponíveis  na
plataforma, sendo admitida a adesão integral ou parcial,
mediante seleção específica dos itens de interesse;

II  -  requisitar a inclusão de novos itens no catálogo
eletrônico, desde que demonstrada a necessidade pública e
atendidos os requisitos técnicos de:

a) especificação precisa do bem ou serviço comum;
b)  justificativa  da  vantagem  econômica  ou

administrativa;
c) compatibilidade com os padrões de sustentabilidade

e inovação tecnológica vigentes.
§ 2º A plataforma poderá disponibilizar mecanismos de

inteligência artificial  e recursos visuais,  como ilustrações e
fotografias,  para  auxiliar  o  comprador  na  elaboração  ou
adesão a catálogo eletrônico, bem como na fundamentação
de atos que exijam motivação.

Art. 22. Compete ao comprador selecionar os objetos e
características que melhor atendam às suas necessidades,
considerando os seguintes aspectos:

I – atributos dos produtos;
II – atributos dos fornecedores;
III – requisitos de sustentabilidade;
IV – condições e locais de entrega;
V – rótulos e certificações;
VI – faixas de preços;
VII – desempenho; e
VIII - marca.
§ 1º A indicação de marca observará as hipóteses do

art. 41 da Lei nº 14.133, de 2021.
§  2º  Quando  a  marca  for  indicada  apenas  como

referência (art. 41, I), é direito do fornecedor comprovar a
qualidade  do  produto  nos  termos  do  art.  42  da  Lei  nº
14.133, de 2021.

Formação e alteração dos preços
Art. 23. A formação dos preços no Sicx atrela-se às

ofertas disponibilizadas pelos fornecedores.
Art.  24.  A  alteração  dos  preços  pode  ser  realizada

pelos  fornecedores,  salvo  em  relação  às  ofertas  já
selecionadas.

§ 1º As informações de preço disponibilizadas pelos
fornecedores serão atualizadas diretamente na plataforma.

§  2º  A  plataforma  de  Sicx  poderá  disponibilizar

estimativa de preços praticados fora de seu âmbito, caso
em que utilizará, dentre outros:

I - os parâmetros previstos no art. 23 da Lei nº 14.133,
de 2021; e

II - mecanismos de busca automatizada de preços no
mercado privado.

eletrônicas, de que tratam o art. 23, § 1º, V, e o art.
174, § 2º, VI,  da Lei nº 14.133, de 2021, o Sicx poderá
integrar-se  aos  sistemas  da  Secretaria  de  Fazenda  do
Estado e da Receita Federal do Brasil.

§  4º  Na  hipótese  de  existirem  menos  de  3  (três)
fornecedores credenciados com ofertas disponíveis para o
bem  ou  serviço  pretendido,  a  Administração  Municipal
deverá  realizar  pesquisa  complementar  de  preços  de
mercado, observados os parâmetros previstos no art. 23 da
Lei  nº  14.133,  de 1º  de abril  de 2021,  a  fim de verificar  a
compatibilidade dos valores ofertados na plataforma Sicx
com aqueles praticados no mercado, devendo a pesquisa
integrar a instrução do respectivo processo de contratação,
preferencialmente em ambientes de comércio eletrônico,
sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo.

§  5º.  A  verificação  da  adequação  dos  preços  deverá
considerar, sempre que possível, indicadores institucionais
ou  meios  equivalentes  aptos  a  mensurar  os  custos
administrativos e transacionais decorrentes da realização
de procedimento de contratação sem a utilização do Sicx.

Art.  25.  Os  custos  relativos  ao  frete  deverão  ser
incorporados ao preço dos produtos oferecidos para efeito
de julgamento das ofertas.

Seção III
Prazos, métodos para entrega e recebimento dos

bens e serviços
Prazos e métodos para entrega

Art.  26.  Os  prazos  de  entrega dos  bens  e  serviços
serão:

I  –  informados  pelo  fornecedor  no  momento  da
inclusão da oferta no catálogo;

II – compatíveis com a complexidade do objeto e as
condições de mercado; e

III  –  contados  a  partir  da  emissão  da  ordem  de
fornecimento ou nota de empenho.

Parágrafo único. O prazo máximo de entrega para cada
categoria  de  bem  ou  serviço  será  estabelecido  pelo
comprador, e o seu descumprimento sujeitará o fornecedor
às sanções previstas neste Decreto.

Art. 27. Constatado atraso na entrega dos bens ou na
execução  dos  serviços,  descumprimento  das  condições
contratadas ou qualquer outra irregularidade relacionada à
execução  da  contratação,  o  fornecedor  será  notificado
diretamente por meio da plataforma que operacionaliza o
Sicx, para ciência da ocorrência e adoção das providências
necessárias à sua regularização.

§  1º  A  notificação  realizada  por  meio  da  plataforma
será  considerada  a  primeira  comunicação  formal  ao
fornecedor  acerca  da  irregularidade  constatada,
dispensada  sua  repetição  por  outros  meios,  desde  que



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE PARANHOS

Conforme Lei Municipal

Terça-feira, 27 de outubro de 2026 Ano IV | Edição nº 616 Página 8 de 21

Município de Paranhos - MS
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

assegurados o registro de seu conteúdo e a comprovação
da ciência do destinatário.

§ 2º O fornecedor deverá apresentar manifestação no
prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  contados  da  ciência  da
notificação, informando as justificativas para a ocorrência e
as providências que serão adotadas para sua regularização.

§  3º  O  prazo  para  efet iva  regular ização  da
irregularidade poderá ser estabelecido pela Administração,
considerando  a  natureza  da  ocorrência,  a  urgência  da
demanda e as condições da contratação.

§  4º  A  notificação prevista  neste  artigo  possui  caráter
administrativo e destina-se à regularização da ocorrência,
não  constituindo  penalidade  de  advertência  nem
implicando,  por  si  só,  a  instauração  de  processo
administrativo  sancionatório.

§ 5º A ausência de manifestação no prazo estabelecido
ou a não regularização da irregularidade poderá ensejar a
adoção das providências administrativas cabíveis, inclusive
a  instauração  de  processo  administrativo  sancionatório,
quando pertinente, observada a legislação aplicável.

Art. 28. A entrega dos bens observará o endereço e o
horário  de  funcionamento  do  órgão  contratante,  as
condições adequadas de acondicionamento e transporte e
a documentação fiscal correspondente.

Art.  29. O fornecedor poderá registrar a entrega no
Sicx inclusive por meio de transportadores ou operadores
logísticos.

Recebimento dos bens e serviços
Art.  30.  O  recebimento  dos  bens  e  serviços  será

realizado:
I  –  provisoriamente,  para  verificação  da  conformidade

com a especificação e a quantidade contratadas,  no prazo
de até 2 (dois) dias úteis após o registro da entrega;

II – definitivamente, após verificação da qualidade e da
quantidade,  em  até  10  (dez)  dias  após  o  recebimento
provisório,  salvo  disposição  em  contrário  no  edital,
respeitado  o  limite  máximo  de  30  (trinta)  dias.

§  1º  O  recebimento  definitivo  será  registrado  no
sistema pelo gestor do contrato e constitui condição para a
liberação do pagamento ao fornecedor.

§  2º  A  recusa  no  receb imento  deverá  se r
fundamentada  e  registrada  no  s istema.

§ 3º A ausência de manifestação nos prazos previstos
implicará presunção de recebimento tácito.

Art. 31. Os bens e serviços recebidos em desacordo
com  as  especificações  contratadas  serão  rejeitados,  total
ou parcialmente, sem prejuízo da aplicação das sanções
cabíveis.

§ 1º O recebimento parcial ou a recusa do recebimento
deverão  ser  justificados,  com  detalhamento  do  problema
identificado.

§  2º  Recusas  imotivadas  ou  inconsistentes  poderão
impactar a reputação do órgão comprador.

Art. 32. Na hipótese de entrega em desconformidade,
com defeito ou divergência em relação ao contratado, ou
outro motivo justificado, o fornecedor será responsável pela

logística reversa.
§  1º  A  responsabilidade  pela  coleta  do  bem  em

desconformidade será do fornecedor, inclusive nos casos
de devolução parcial do pedido.

§ 2º A responsabilidade pela coleta de que trata o §1º
não impede que o Sicx providencie alternativas visando a
ampliar  acesso  ao  sistema,  especialmente  para  os
pequenos  e  médios  fornecedores.

§ 3º Mediante acordo, o fornecedor poderá desonerar-
se da coleta do bem, que ficará com o comprador para uso,
destinação ou descarte, sem a liberação do pagamento ao
fornecedor.

Seção IV
Regras de instrução processual e de uso das

plataformas
Edital e fluxo de contratação

Art.  33.  O  edital  de  credenciamento  para  as
contratações  realizadas  por  meio  do  Sicx  conterá  os
elementos  essenciais  previstos  na  regulamentação
aplicável  e  definirá  os  limites  de  utilização  do  sistema,
conforme respectivas linhas de fornecimento, bem como os
critérios e condições da contratação.

Parágrafo  único.  O  edital  poderá  ter  vigência
indeterminada e ser acrescido de anexos, que incorporarão
novos bens e serviços ao Sicx sob o mesmo regramento,
admitida a adesão integral ou parcial  a edital  de outros
compradores,  mediante  seleção  específica  dos  itens  de
interesse.

Art. 34. A contratação via Sicx observará o seguinte
fluxo:

I - elaboração ou adoção de catálogo eletrônico;
II - publicação de edital de credenciamento;
III  -  credenciamento de fornecedores,  o  que poderá

ocorrer após o julgamento automático pelo sistema no caso
de o fornecedor com a melhor oferta ainda estar com o
credenciamento pendente de análise;

IV - pesquisa de disponibilidade do item;
V - seleção da oferta pelo usuário comprador, a qual

poderá  ser  imediata  ou  diferida,  com  julgamento
automático pelo sistema, conforme art. 36 deste Decreto;

VI  -  envio  da  oferta  selecionada  para  o  usuário
autoridade;

VII- verificação, pelo usuário autoridade, da:
a) regularidade do fornecedor;
b) adequação do preço; e
c) vantajosidade da contratação;
VIII - aprovação da oferta selecionada, com finalização

da compra;
IX - envio automático, pela plataforma:
a)  do  processo  administrativo  para  publicação  no

PNCP,  o  qual  poderá  ocorrer  automaticamente  com  o
registro  de  saída  da  plataforma,  quando  não  realizado
manualmente;

b) da ordem de fornecimento ao fornecedor; e
X  -  confirmação  da  entrega  do  bem  ou  serviço  via

plataforma, como condição para liberação do pagamento
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ao fornecedor.
§ 1º O procedimento de que trata este artigo poderá

ser realizado para seleção de oferta singular ou múltipla.
§ 2º Caso o usuário autoridade não aprove a oferta

selecionada, deverá, conforme o caso e nos termos da Lei
nº 14.133, de 2021, determinar o retorno dos autos para
saneamento  de  irregularidades,  revogar  o  processo  de
contratação por motivo de conveniência e oportunidade ou
proceder à sua anulação, se presente ilegalidade insanável.

§ 3º O processo administrativo de que trata o inciso IX,
alínea “a”, poderá, a critério do comprador, ser publicado
no  PNCP  sob  a  modalidade  de  credenciamento  ou  de
inexigibilidade,  neste  caso  com  a  geração  de  autos
eletrônicos separados para cada contratação.

§  4º  A  confirmação  de  entrega  prevista  no  inciso  X
deverá ser realizada até o prazo do recebimento definitivo.

§ 5º Para auxílio na realização do fluxo de contratação
de  que  trata  este  artigo,  as  plataformas  de  comércio
eletrônico poderão disponibilizar:

a) integrações com a fase preparatória da contratação;
b) opções de campos de tela para confecção ou para

carregamento de arquivos externos que sejam necessários
à  contratação,  incluindo  a  possibilidade  de  inserção  de
DFD, TRR ou ETP nos casos em que a Administração Pública
Municipal entender, excepcionalmente, necessários;

c) mecanismos de inteligência artificial para auxiliar na
contratação, na fundamentação de atos que o exijam bem
como na revisão do processo.

Exibição das ofertas
Art.  35.  A  plataforma  deverá  exibir  cada  item  do

catálogo em uma janela única, com ilustração e preço, na
qual  deverão  estar  reunidas  todas  as  propostas  para  o
respectivo item dos diferentes fornecedores, os quais não
poderão  estar  identificados,  sendo  vedada  a  criação  de
janelas  diferentes  para  o  mesmo  item  de  catálogo  ou
qualquer  outra  forma  que  possa  identificar  o  fornecedor,
incluindo  a  exibição  de  diferentes  preços.

§ 1º Na janela única de exibição do item, o padrão
adotado para o preço exibido será o da média de preço da
oferta.

§ 2º Apenas em casos nos quais a impessoalidade não
seja  afetada,  será  admitido  padrão  diferente  para  a
exibição do preço, como o menor preço da oferta, sendo
vedada,  em qualquer  caso,  a  visualização de diferentes
preços para cada fornecedor.

Ranqueamento das ofertas
Art. 36. A plataforma procederá ao ranqueamento das

ofertas habilitadas para o comprador, com base no objeto e
nas características selecionadas, critérios de ordenação das
ofertas e indicadores de reputação.

§ 1º O ranqueamento de que trata este artigo será
realizado  de  forma  automatizada,  objetiva  e  auditável,
observados  os  critérios  definidos  no  edital  e  na
parametrização  do  sistema.

§ 2º Todas as ofertas aptas ao fornecimento do objeto
com  as  características  indicadas  pelo  comprador  serão

listadas no ranqueamento.
§  3º  Não  será  considerado  apto  para  fornecer  no

âmbito do Sicx o fornecedor que, no momento da seleção
da oferta, apresente impedimento registrado no sistema de
registro cadastral unificado de que trata o art. 87 da Lei nº
14.133,  de  2021,  ou  que  esteja  sujeito  a  sanção  de
impedimento de licitar  e  contratar  ou de declaração de
inidoneidade.

§ 4º Os critérios, pesos e metodologias aplicáveis ao
ranqueamento  serão  dinâmicos  e  ajustáveis  pelo  órgão
central, com o objetivo de:

I - buscar o encontro das melhores ofertas para cada
demanda; e

II  –  promover  a  isonomia  e  a  governança  das
transações realizadas.

§  5º  Os  critérios  automatizados  de  ranqueamento
deverão  observar  transparência,  rastreabilidade,
auditabilidade  e  tratamento  isonômico  dos  fornecedores.

§ 6º Em caso de empate, o Sicx aplicará os critérios de
desempate previstos no art. 60, incisos II a IV e § 1º, da Lei
nº 14.133, de 2021.

§  7º  Mantido o  empate,  será realizado sorteio  para
ordenação das ofertas.

Seleção da oferta
Art.  37.  A  seleção  da  oferta  mais  bem  ranqueada

independe de justificativa.
§ 1º A seleção de oferta que esteja ranqueada abaixo

da primeira dependerá de justificativa.
§ 2º A justificativa de que trata o § 1º poderá lastrear-

se, entre outros motivos, em:
I - legislação aplicável ao órgão comprador;
I I  -  o  produto  ou  serviço  não  obedecerem  às

características contidas na requisição de compra;
III  -  o  produto  ou  o  serviço  apresentar  preços

inexequíveis  ou  acima  do  preço  máximo  definido  para  a
contratação;

IV  -  experiência  pretérita  negativa  com  o  mesmo
fornecedor  ou  com  o  mesmo  produto  formalmente
registradas  em  mecanismos  objetivos  de  avaliação  de
desempenho.

§ 3º Para cada contratação realizada por meio do Sicx,
serão  consideradas  exclusivamente  as  propostas
disponíveis na plataforma na data e o horário da seleção
das  ofertas,  não  sendo  admitidas  propostas  novas  ou
alterações posteriores para a respectiva contratação.

§ 4º As propostas apresentadas ou alteradas após o
encerramento da seleção permanecerão disponíveis para
as  contratações  futuras,  observadas  as  condições  de
credenciamento e as regras da plataforma.

Uso das plataformas
Art.  38.  A  constatação  de  condutas  que  violem  a

integridade do Sicx poderá ensejar, conforme a gravidade e
a natureza da infração:

I – adoção de medidas preventivas ou acauteladoras,
inclusive  a  inativação temporária  do  credenciamento  do
fornecedor;
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II  –  instauração  de  processo  administrativo  para
apuração de responsabilidade;

III – aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133,
de 2021; e

IV  –  comunicação  aos  órgãos  competentes,  quando
cabível.

Art. 39. A inativação temporária do credenciamento é a
providência acauteladora que paralisa temporariamente as
atividades do fornecedor no Sicx para assegurar a higidez
das futuras oportunidades de negócios.

Art.  40.  A inativação temporária poderá ocorrer nas
seguintes hipóteses:

I - caso o fornecedor não mantenha suas informações
de cadastro atualizadas ou não aceite as atualizações dos
termos e condições;

II - caso o fornecedor não responda às tentativas de
contato em relação a uma oferta cadastrada; e

III - caso haja indícios de materialidade e autoria de
que o fornecedor  tenha cometido alguma das seguintes
infrações administrativas:

a)  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que
cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) dar causa à inexecução total do contrato;
c)  apresentar  declaração ou documentação falsa na

oferta ou na execução do contrato;
d)  fraudar  o  credenciamento  ou  praticar  ato

fraudulento  na  execução  do  contrato;
e)  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa

exigida para o credenciamento, prestar declaração falsa em
sua oferta ou na execução do contrato;

f)  fraudar sua oferta ou praticar  ato fraudulento na
execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
de qualquer natureza;

h)  praticar  atos  ilícitos  com  vistas  a  frustrar  os
objetivos do Sicx; e

i)  praticar  ato  lesivo  previsto  no  art.  5º  da  Lei  nº
12.846, de 1º de agosto de 2013;

IV - caso o fornecedor já tenha sido condenado por
qualquer infração administrativa prevista no artigo 155 da
Lei nº 14.133, de 2021, e haja indícios de materialidade e
autoria de que o fornecedor tenha cometido alguma das
seguintes infrações administrativas:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) não manter a oferta, salvo em decorrência de fato

superveniente justificável; ou
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega

do objeto da contratação sem motivo justificado.
§  1º  A  inativação  temporária  prevista  no  inciso  I

perdurará até que o fornecedor atualize suas informações
de cadastro.

§  2º  A  inativação  temporária  prevista  no  inciso  II
perdurará até que o fornecedor requeira sua reativação.

§ 3º A inativação temporária prevista nos incisos III e IV
perdurará até  que se encerre  o  processo administrativo

sancionador, observado o prazo máximo de 30 (trinta) dias
e desde que este processo seja iniciado no prazo de 10
(dez) dias após a inativação.

§ 4º Na hipótese dos incisos III e IV, caso o fornecedor
venha a ser sancionado com a penalidade de impedimento
de licitar e contratar ou com a penalidade de declaração de
inidoneidade,  o  período  de  inativação  temporária  será
computado na totalização do cumprimento da penalidade.

Art. 41. A inativação temporária ocorrerá da seguinte
forma:

I - será automática e realizada via sistema, no caso do
inciso I do art. 40; ou

II - será comunicada ao fornecedor nas hipóteses dos
incisos II, III e IV do art. 40, com a indicação da ocorrência
da hipótese incidente.

§ 1º Na hipótese do inciso II do caput, o fornecedor
será notificado por meio da plataforma sobre a intenção de
inativação temporária e poderá apresentar manifestação no
prazo estabelecido.

§ 2º Realizada a notificação prevista no §1º:
I - caso o órgão administrador ou comprador acate a

manifestação do fornecedor, a inativação temporária não
será efetivada; ou

II  -  caso o  fornecedor  não se  manifeste  ou caso a
manifestação não seja  acatada,  a  inativação temporária
será efetivada.

§ 3º Nos casos de risco iminente, ou quando a ciência
prévia  do  fornecedor  puder  frustrar  a  medida,  o  órgão
administrador ou comprador poderá efetivar a inativação
temporária sem a prévia manifestação do fornecedor.

§  4º  Na  hipótese  do  §  3º,  o  fornecedor  poderá
manifestar-se após ser notificado da inativação temporária
e,  caso  suas  razões  sejam  acatadas,  a  inativação
temporária será cancelada.

Art.  42.  O  fornecedor  poderá  sol icitar  o  seu
descredenciamento no Sicx a qualquer tempo, não servindo
a mera solicitação para se desincumbir do cumprimento de
eventuais  contratos  assumidos  e  das  responsabilidades
deles decorrentes.

Seção V
Condições de pagamento

Art. 43. O pagamento ao fornecedor será realizado no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado do recebimento
definitivo do bem ou serviço contratado.

Art.  44.  O  pagamento  deverá  ser  processado  com
utilização de conta escrow ou mecanismo equivalente de
segregação  em  instituição  financeira  indicada  pela
operadora,  devendo  ser  l iberado  apenas  após  o
recebimento  definitivo  do  bem  ou  serviço  contratado,
sendo  vedada  qualquer  transferência  de  valores  do
comprador à operadora.

Art.  45.  Na  hipótese  de  cobrança  de  comissão  por
transação,  os  valores  devidos  à  operadora  serão
descontados  por  meio  de  spl i t  de  pagamento,
concomitantemente ao pagamento ao fornecedor, sem que
isso  configure  transferência  de  valores  do  comprador  à
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operadora  para  os  fins  do  art.  44.
Art.  46.  As  retenções  tributárias  devidas  serão

realizadas de acordo com a legislação vigente, com base
nas  informações  constantes  da  nota  fiscal  eletrônica
emitida  pelo  fornecedor.

Parágrafo único. Sempre que tecnicamente possível, o
comprador  e  o  fornecedor  deverão  ser  previamente
informados  sobre  os  valores  estimados  das  retenções
tributárias incidentes sobre cada transação.

Seção VI
Sanções aplicáveis

Art.  47.  O  credenciado  ou  fornecedor  que  cometer
infrações  no  âmbito  do  Sicx  ficará  sujeito  às  sanções
previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021, e
Decreto Municipal  n  º  002 de 09 de janeiro de 2026 e
alterações  posteriores,  assegurados  o  contraditório  e  a
ampla defesa.

Parágrafo único. O regime sancionatório previsto nesta
Seção  não  se  aplica  às  negociações  e  aos  contratos
celebrados sob regime de direito privado.

Art. 48. Constituem infrações puníveis no âmbito do
Sicx:

I – fornecer bem ou prestar serviço em desacordo com
as especificações contratadas;

II – atrasar injustificadamente a entrega ou a prestação
do serviço;

III – não substituir bem rejeitado no prazo estabelecido;
IV – fraudar a execução do contrato;
V – comportar-se de modo inidôneo;
VI – declarar informações falsas; e
VI I  –  descumpr i r  obr igações  t rabalh istas ,

previdenciár ias  ou  fiscais .
Art. 49. As sanções aplicáveis são:
I – advertência, por escrito;
II – multa:
a) de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por

cento) do valor do contrato, por inexecução parcial;
b) de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do

valor do contrato, por inexecução total;
c) de 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por

cento)  do  valor  do  contrato,  por  atraso  injustificado  na
entrega;

III – impedimento de licitar e contratar, nos termos do
art. 156, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021; e

IV  –  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar,  nos  termos  do  art.  156,  inciso  IV,  da  Lei  nº
14.133, de 2021.

§  1º  As  sanções  dos  incisos  I,  III  e  IV  poderão ser
aplicadas cumulativamente com a multa.

§ 2º A aplicação de qualquer sanção será precedida de
notificação  ao  fornecedor,  com  prazo  de  15  (quinze)  dias
úteis para defesa prévia, e de decisão fundamentada.

§ 3º Da decisão que aplicar as sanções de advertência,
multa ou impedimento de licitar e contratar caberá recurso,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, à autoridade superior
àquela que proferiu a decisão, nos termos do art. 166 da

Lei nº 14.133, de 2021.
§  4º  Da  aplicação  da  sanção  de  declaração  de

inidoneidade caberá pedido de reconsideração, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, nos
termos do art. 167 da Lei nº 14.133, de 2021.

Art. 50. A dosimetria das sanções observará:
I – a natureza e a gravidade da infração;
II – as peculiaridades do caso concreto;
III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV – os danos resultantes da infração; e
V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa

de integridade pelo infrator.
Art. 51. As sanções aplicadas no Sicx serão registradas

no  PNCP  e  no  sistema de  registro  cadastral  unificado,  nos
termos do art. 87 da Lei n. 14.133/2021.

Seção VII
Outras disposições

Planejamento dos compradores públicos
Art.  52.  O  comprador  público  poderá  realizar

planejamento abrangente, indicando os objetos que serão
preferencialmente contratados pelo Sicx, até determinado
limite.

§  1º  O planejamento abrangente de que trata  este
artigo deverá assegurar o alinhamento das contratações ao
planejamento estratégico do comprador público e às leis
orçamentárias, nos termos do parágrafo único do art. 11 da
Lei 14.133, de 2021.

§  2º  O planejamento abrangente de que trata  este
artigo  permite  a  vinculação  prévia  dos  recursos  à
contratação por meio do Sicx, com a pré-autorização das
compras  nele  planejadas  até  o  limite  dos  recursos
previamente vinculados.

Art. 53. A operacionalização do Sicx observará lógica
de  simplificação  procedimental  proporcional  ao  risco,  à
complexidade  e  ao  valor  da  contratação.

§ 1º As contratações realizadas por meio do Sicx ficam
dispensadas  da  elaboração  individualizada  de  Termo de
Referência  e  de  instrumento  convocatório  específico  para
cada contratação.

§ 2º O Estudo Técnico Preliminar (ETP) somente será
exigido  em  caráter  excepcional,  quando  a  natureza  da
demanda,  a  complexidade  da  solução  ou  o  valor  da
contratação  demandarem  a  avaliação  de  alternativas
disponíveis no mercado ou a apresentação de justificativas
técnicas adicionais que não possam ser satisfatoriamente
contempladas no fluxo de que trata o art. 34 deste Decreto.

§  3º  Quando  exigido,  o  ETP  poderá  limitar-se  aos
elementos  estritamente  necessários  à  indicação  e  ao
dimensionamento da solução a ser contratada, observadas
as  diretrizes  de  simplificação  procedimental  definidas  pelo
órgão central.

§  4º  As  informações  técnicas  ou  justificativas
complementares  necessárias  à  instrução  da  contratação
poderão  ser  inseridas  diretamente  no  Documento  de
Formalização da Demanda (DFD), dispensada a elaboração
de  documentos  individualizados  quando  as  informações
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nele  constantes  forem  suficientes,  observadas  as
exigências  legais  aplicáveis.

Reserva de recursos financeiros ao fornecedor
Art. 54. As contratações realizadas por meio do Sicx

observarão  os  limites  orçamentários  e  a  disponibilidade
financeira dos órgãos contratantes.

Art.  55. O fluxo financeiro das contratações realizadas
no Sicx será estruturado de modo a garantir a vinculação
prévia dos recursos à contratação, com retenção do valor
correspondente até o recebimento definitivo do objeto.

Parágrafo único. O valor retido de que trata o caput
será  tratado  conforme  legislação  orçamentária,
descontados  os  custos  operacionais.

Reputação dos fornecedores
Art. 56. O Sicx utilizará mecanismos de reputação de

fornecedores  e  de  bens  ou  serviços  como instrumentos
auxiliares  para  o  ranqueamento  das  ofertas  e  para  o
aprimoramento da qualidade das contratações realizadas
em seu âmbito.

Parágrafo  único.  Os  mecanismos  de  reputação
possuem  caráter  exclusivamente  classificatório  e
informativo, não se equiparando nem se confundindo com
sanções administrativas.

Art.  57.  Os  critérios,  métricas  e  metodologias  de
cálculo  da  reputação  serão  parametrizados  pelo  órgão
central de forma auditável,  com possibilidade de revisão
periódica.

Art. 58. Será assegurado ao fornecedor:
I - acesso às informações que compõem sua reputação

e a reputação de bens ou serviços que forneçam; e
II  -  a possibilidade de contestação ou solicitação de

revisão  dessas  informações,  nos  termos  definidos  pelo
órgão  central.

Art.  59.  O órgão central  avaliará,  periodicamente,  a
reputação dos compradores no âmbito da Administração
Pública Municipal, prevendo critérios relativos, entre outros,
a:

I – prazos de pagamento;
II – recusas de recebimento; e
III – comportamento na plataforma.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 60. Na hipótese de não haver integração com o
registro cadastral unificado, caberá aos fornecedores, como
condição de credenciamento, manter seus dados cadastrais
atualizados nas plataformas que pretendam utilizar.

Art.  61.  Enquanto  não  disponibilizada  a  reserva
financeira na conclusão da compra de que trata o art. 55, o
pagamento será feito segundo o rito ordinário da execução
da  despesa  pública,  respeitado  o  prazo  máximo  de  30
(trinta) dias a partir do recebimento, conforme o art. 79, §
1º, VII, alínea “e”, da Lei nº 14.133, de 2021.

Art.  62.  As plataformas que operem o Sicx deverão
disponibilizar capacitações para sua utilização, observadas
as seguintes condições:

I – para os agentes públicos dos entes compradores, a

capacitação  é  obrigatória,  constituindo  requisito  prévio
para  a  habilitação  dos  respectivos  perfis  de  acesso  à
plataforma;  e

II  –  para  os  representantes  dos  fornecedores,  a
capacitação é recomendável, sem caráter compulsório.

Parágrafo  único.  As  capacitações  de  que trata  este
artigo  poderão  ser  ofertadas  em  formato  presencial,
semipresencial  ou  a  distância,  devendo  seu  conteúdo
abranger, no mínimo, as funcionalidades operacionais da
plataforma e as normas aplicáveis às contratações públicas
realizadas por seu intermédio.

Art.  63.  A  operadora  deverá  disponibilizar  manual
operacional  de  sua  plataforma  contendo  instruções
detalhadas  sobre  o  cadastramento  de  fornecedores,  a
inclusão de bens e serviços, a realização de contratações,
os  procedimentos  de  recebimento  e  a  aplicação  de
sanções.

Art.  64.  Observadas  as  regras  deste  Decreto,  em
especial as avaliações do art. 8º, a Administração poderá
contratar  e  utilizar  diferentes  plataformas  de  comércio
eletrônico para a realização das contratações de que trata
este Decreto.

Art.  65.  Compete  ao  Município,  no  exercício  da
autonomia que lhe é assegurada pelos artigos 1º e 18 da
Constituição  Federal,  escolher,  de  forma  motivada,  a
plataforma ou as plataformas de comércio eletrônico que
utilizará para as contratações de que trata este Decreto,
observadas as avaliações de vantajosidade do art. 8º.

§  1º  Será  considerada  nula  qualquer  disposição  ou
cláusula, em ato normativo, edital, contrato ou instrumento
congênere,  que  imponha  exclusividade  para  operar  em
uma plataforma de comércio eletrônico, pública ou privada,
ou que restrinja, direta ou indiretamente, a faculdade de o
Município se cadastrar em outras plataformas.

§ 2º A disposição ou cláusula que contrarie o disposto
no §  1º é nula de pleno direito,  não produzindo efeitos
perante o  Município,  sem prejuízo das medidas cabíveis
perante os órgãos competentes.

Art.  66.  O  descumprimento  das  disposições  deste
Decreto  por  serv idores  munic ipa is  impl icará
responsabilização  administrativa  nos  termos  do  Estatuto
dos Servidores Públicos Municipais e da Lei n. 14.133, de
2021.

Parágrafo  único.  Será  considerada  falta  grave,  para
fins de instauração de processo administrativo disciplinar e
apuração de penalidade,  a  autorização ou realização de
contratação de plataforma:

I - sem a observância das regras previstas nos artigos
7º e 8º deste Decreto;

II  -  que  não  atenda  aos  princípios  e  os  requisitos
mínimos de sua concretização previstos no art. 11 deste
Decreto.

Art. 67. As regras deste Decreto aplicam-se, no que
couber, às demais hipóteses de credenciamento previstas
nos incisos I, II e III do art. 79 da Lei n. 14.133, de 2021,
podendo a operadora realizar contratações a elas relativas
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na plataforma.
Art. 68. O Sicx, no âmbito do Município, observará, no

que couber, as diretrizes e objetivos da Estratégia Nacional
de  Contratações  Públicas  para  o  Desenvolvimento
Sustentável (ENCP), bem como os princípios da política de
inovação, considerando suas dimensões nacional, regional
e local.

Art.  69.  Na  ausência  de  regras  específicas  neste
Decreto,  aplicar-se-ão  subsidiariamente,  nesta  ordem:

I  –  as  orientações  normativas,  instruções  e  atos
equivalentes editados pelo órgão central do Município para
disciplinar  o  uso  do  Sicx  no  âmbito  da  Administração
Pública Municipal;

II – Os atos normativos infralegais editados pelo Poder
Executivo municipal sobre a matéria, nos termos do art.
187 da Lei nº 14.133, de 2021, aplicados no que couber e
desde  que  compatíveis  com  a  autonomia  municipal
assegurada pelos arts. 1º e 18 da Constituição Federal; e

III – os princípios gerais do direito administrativo e as
disposições  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  aplicáveis  por
analogia.

Parágrafo  único.  As  orientações  normativas  de  que
trata o inciso I  serão publicadas pelo órgão central com
observância dos princípios da publicidade e da motivação,
sendo  comunicadas  à  operadora  para  fins  de  adequação
operacional  da  plataforma.

Art. 70. Este Decreto entra em vigor na data da sua
publicação.

HELIOMAR KLABUNDE
Prefeito Municipal

...........................................................................................................

Licitações e Contratos
Licitações e Contratos

Homologação / Adjudicação
Homologação / Adjudicação

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO
DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
O Prefeito do Município de Paranhos (MS), usando de

suas atribuições legais e em conformidade com o Inciso IV,
Art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021, resolve ADJUDICAR e
HOMOLOGAR e tornar público aos interessados o seguinte
resultado:

PROCESSO Nº: 194/2026
MODALIDADE/Nº: INEXIGIBILIDADE Nº 28/2026
OBJETO:  Locação  de  imóvel  dest inado  ao

funcionamento  do  depósito  de  materiais  e  insumos  da
Secretaria Municipal de Saúde, localizado na Rua: Furtuoso
Silveira da Cunha, nº 1954, Bairro: Centro, no Município de
Paranhos/MS.

Vencedor(es): MICHEL MARIANO (CPF: ***320571**) e
THAYLA MACCARI MARIANO (CPF: ***192061**), totalizando
R$ 9.559,98 (nove mil, quinhentos e cinquenta e nove reais
e noventa e oito centavos).

Paranhos/MS, 26 de outubro de 2026.
Heliomar Klabunde
Prefeito Municipal

...........................................................................................................

Plano de Contratação Anual - PCA
Plano de Contratação Anual - PCA

PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL
EXERCÍCIO 2027

HELIOMAR KLABUNDE
Prefeito Municipal de Paranhos/Ms

COMISSÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL:
Amália Geni Puttkamer

Líder do PCA
Paulo Ricardo Klaus

Líder do Monitoramento
EQUIPE DE OPERAÇÃO:

Marcia Adileila Trindade
Secretaria Municipal de Saúde

Élida Aparecida Olmedo Kretzel
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e

Sustentável
José Carlos Pavão

Secretaria Municipal de Juventude Esporte e Lazer
Crislaine Loureiro Martinez

Fundo Municipal de Meio Ambiente
Secretaria Municipal de Obras

PREVIPAR
Secretaria Municipal de Administração

Secretaria Municipal de Finanças
Luciana Recalde Arevalo

Fundo Municipal de Meio Ambiente
Secretaria Municipal de Obras

PREVIPAR
Secretaria Municipal de Administração

Secretaria Municipal de Finanças
FUNDEB

Secretaria Municipal de Educação e Cultura
Luciana Nascimento Oliveira Penner
Secretaria Municipal de Assistência Social

Cristiano Rossi Binotti
Fundo Municipal de Apoio a Cultura

FUNDEB
Secretaria Municipal de Educação e Cultura

1 APRESENTAÇÃO
O  Plano  de  Contratações  Anual  –  PCA  constitui

instrumento fundamental de governança, planejamento e
gestão das contratações públicas, consolidando, de forma
sistêmica, as demandas de bens, serviços, obras e soluções
de  tecnologia  da  informação  previstas  pelos  órgãos  e
entidades  da  Administração  Pública  Municipal  para  o
exercício subsequente.

Sua elaboração decorre do inciso VII do art. 12 da Lei
Federal n. 14.133/2021, que estabelece a necessidade de
planejamento  prévio  das  contratações,  com  base  em
documentos de formalização de demandas, com vistas a:

• Racionalizar as contratações;
• Alinhar as aquisições ao planejamento estratégico e

às peças orçamentárias;
•  Promover  maior  eficiência,  economicidade  e
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transparência  no  gasto  público.
O PCA do Município de Paranhos/MS foi elaborado em

consonância  com  a  legislação  vigente,  boas  práticas
administrativas,  orientações  dos  órgãos  de  controle,
especialmente do Tribunal de Contas da União (TCU) e do
Tribunal de Contas do Mato Grosso do Sul (TCE-MS), com
auxílio direto SEBRAE/MS (vide item 8).

2 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA
A elaboração e publicação do Plano de Contratações

Anual  encontram amparo,  especialmente,  nos  seguintes
dispositivos legais e normativos:

● Constituição Federal, art. 37, caput e inciso XXI;
● Lei Federal n. 14.133/2021, art. 11 e art. 12, inciso

VII;
● Lei Complementar n. 101/2000 (LRF), especialmente

quanto ao planejamento e responsabilidade fiscal;
● Lei n. 4.320/1964, quanto à compatibilização entre

planejamento e orçamento;
● Normas e orientações dos Tribunais de Contas;
● Decreto Municipal n. 037 de 16 de abril de 2026, que

regulamentou o inciso VII  do caput do art.  12 da Lei n.
14.133/21 no âmbito do Poder Executivo de Paranhos/MS.

3. OBJETIVOS
·  Fortalecer  a  cultura  de  planejamento  das

necessidades de suprimento de materiais e serviços nas
Secretarias e órgãos da prefeitura;

· Aperfeiçoar a gestão interna das compras por meio
de  previsibilidade  das  demandas  com  vistas  à  eficiência
dos  estoques  em  almoxarifados  com  redução  de
desperdícios  e  com  a  economicidade  de  gastos;

·  Propor  alternativas  de  atuação  e  modelos  de
aquisições e contratações corporativas, proporcionando a
redução do número de processos licitatórios;

·  Ampliar  a  transparência  com  a  divulgação  das
estimativas de aquisição de todas as unidades que realizam
compras no portal de transparência no município;

· Divulgar as expectativas de compras para o mercado
fornecedor,  fomentando,  sobretudo,  a  participação  das
micro e pequenas empresas nos processos licitatórios, bem
como o desenvolvimento econômico local.

4.  DEFINIÇÕES  (TRAZIDAS  PELA  LEI  N.
14.133/2021)

·  Compra:  aquisição  remunerada  de  bens  para
fornecimento  de  uma  só  vez  ou  parceladamente,
considerada imediata aquela com prazo de entrega de até
30 (trinta) dias da ordem de fornecimento;

·  Serviço:  atividade  ou  conjunto  de  atividades
destinadas  a  obter  determinada utilidade,  intelectual  ou
material, de interesse da Administração;

· Obra: toda atividade estabelecida, por força de lei,
como  privativa  das  profissões  de  arquiteto  e  engenheiro
que implica intervenção no meio ambiente por meio de um
conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um
todo que inova o espaço físico da natureza ou acarreta
alteração substancial das características originais de bem
imóvel;

· Bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de
desempenho  e  qualidade  podem  ser  objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de
mercado;

·  Serviços  e  fornecimentos  contínuos:  serviços
contratados  e  compras  realizadas  pela  Administração
Pública  para  a  manutenção  da  atividade  administrativa,
decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas;

·  Serviços  contínuos  com  regime  de  dedicação
exclusiva  de  mão  de  obra:  aqueles  cujo  modelo  de
execução contratual exige, entre outros requisitos, que:

a)  os  empregados  do  contratado  fiquem  à  disposição
nas  dependências  do  contratante  para  a  prestação  dos
serviços;

b) o contratado não compartilhe os recursos humanos
e materiais disponíveis de uma contratação para execução
simultânea de outros contratos;

c)  o  contratado  possibilite  a  fiscalização  pelo
contratante  quanto  à  distribuição,  controle  e  supervisão
dos recursos humanos alocados aos seus contratos;

· Serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de
atividades  destinadas  a  obter  determinada  utilidade,
intelectual ou material, de interesse para a Administração e
que, não enquadradas no conceito de obra a que se refere
o inciso XII do caput deste artigo, são estabelecidas, por
força de lei,  como privativas  das  profissões de arquiteto  e
engenheiro ou de técnicos especializados.

5. METODOLOGIA
A elaboração do Plano de Contratações Anual para o

Exercício de 2027 seguiu etapas bem estruturadas com o
cumprimento  legítimo  de  tarefas  que  compõem  seu
processo  administrativo,  o  qual  estará  arquivado  na
Administração.

Para  formalização  do  PCA  2027  foram  realizados
quatro encontros reunindo a equipe de operação, comissão
do PCA e SEBRAE/MS, em estrita observância a edição do
Decreto  Municipal  n.  037/2026.  Os  documentos  de
Formalização de Demanda foram produzidos diretamente
no sistema PGC e posteriormente consolidados em arquivo
.xlsx.

A  base de preço utilizada foi  o  valor  estimado dos
processos do ano anterior ou outro similar. Já as prioridades
foram  refeitas  após  a  consolidação  final  dos  objetos,
respondendo,  justificando  e  pontuando  a  matriz  Urgência
x Impacto x Alinhamento Estratégico, a qual resultou
na classificação de prioridade: Baixa, Média ou Alta.

Salvo  exceções  previstas  no  Decreto  Municipal  n.
037/2026, apenas objetos constantes no PCA 2027 poderão
ser licitados, ou seja, objetos requisitados que não constem
no  Plano  deverão  ser  incluídos  no  plano  gerando  a
necessidade de sua republicação, e somente após isso será
possível a continuidade do Processo Licitatório.

Diante disso, conforme Decreto Municipal o fluxo para
alteração do PCA é o seguinte:

1º  ELABORAÇÃO  DA  JUSTIFICATIVA  e  DFD  no
sistema PGC, com consequente aviso à Comissão do
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PCA;
2º APROVAÇÃO PELO PREFEITO;
3º ALTERAÇÃO DO PCA E REPUBLICAÇÃO.
E somente após isso é que pode ser iniciado o

PROCESSO  L IC ITATÓRIO  PARA  O  OBJETO
PRETENDIDO.

O estabelecimento desses métodos é necessário para
cumprir os princípios estipulados pela Lei de Licitações e
Constituição  Federal  de  1988,  buscando  sempre  o
aprimoramento  do  planejamento  institucional  e  como
consequência a Governança Pública.

6.  DO MONITORAMENTO DO PLANO ANUAL DE
CONTRATAÇÕES

O  monitoramento  do  plano  será  realizado  pela
Comissão do PCA, com auxílio do Departamento de
Compras, a cada 45 (quarenta e cinco) dias, ou outro
prazo  a  ser  definido  durante  a  execução.  O  objetivo  é
avaliar  o  andamento  das  contratações  de  forma  a
identificar  tempestivamente  contingências  que  possam
comprometer  o  cumprimento  do  PCA  2027.

7. DA DISPONIBILIZAÇÃO DO PCA
Em atendimento ao disposto no art. 174, §2º, inciso I

c/c art. 176, II e parágrafo único, inciso I e II, todos da Lei
de n. 14.133/21:

Art. 174. É criado o Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), sítio eletrônico oficial destinado à:

(...)
§  2º  O  PNCP  conterá,  entre  outras,  as  seguintes

informações acerca das contratações:
I - planos de contratação anuais;
(...)
Art.  176.  Os  Municípios  com até  20.000 (vinte  mil)

habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data
de publicação desta Lei, para cumprimento:

(...)
III  -  das  regras  relativas  à  divulgação  em  sítio

eletrônico oficial.
Parágrafo único. Enquanto não adotarem o PNCP, os

Municípios a que se refere o caput deste artigo deverão:
I  -  publicar,  em diário oficial,  as informações que esta

Lei  exige  que  sejam  divulgadas  em  sítio  eletrônico  oficial,
admitida a publicação de extrato;

II - disponibilizar a versão física dos documentos em
suas repartições,  vedada a  cobrança de qualquer  valor,
salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia de
documento,  que  não  será  superior  ao  custo  de  sua
reprodução gráfica.

Nesse  sentido,  o  município  de  Paranhos/MS
disponibiliza  integralmente  nesta  data  o  Plano  de
Contratações  Anual  no  Diário  Oficial  do  Município,  em
atendimento ao Decreto Municipal e a Lei de Licitações,
sem prejuízo de futura disponibilização no PNCP.

Em qualquer caso, o arquivo .xlsx referente ao Plano
de Contratações Anual (PCA) 2027 poderá ser consultado
por meio do site oficial da Administração Pública Municipal
e  seu  conteúdo  integral  poderá  ser  acessado  mediante

requerimento dirigido à Comissão do Plano de Contratações
Anual,  na sede da Prefeitura  Municipal  de Paranhos/MS,
localizada  na  R.  Domingos  Gregol,  1758  -  79925-000  -
Centro, Paranhos - MS, 79925-000, Brasil, no horário das 7h
às 13h, em dias úteis.

8.  DO  PROGRAMA CIDADE  EMPREENDEDORA  –
SEBRAE/MS

O  Município  de  Paranhos/MS,  aderiu  ao  Programa
Cidade  Empreendedora  do  SEBRAE/MS  o  qual,  além de
outros eixos temáticos, consta o eixo de compras públicas,
com  várias  consultorias  e  instrutorias  na  qual,
especificamente  neste  caso,  o  Município  está  recebendo o
Plano de Contratações Anual,  sendo disponibilizado pelo
SEBRAE/MS, dois consultores, um sênior e um territorial,
para aplicação da metodologia do SEBRAE/MS, bem como,
atender a legislação em vigor, as jurisprudências atuais, as
determinações  do  TCE/MS  e,  a  informação  para  os
pequenos negócios, dessas oportunidades de negócios em
cada Município de Mato Grosso do Sul, cumprindo papel, a
saber:

“Fomentar  o  empreendedorismo  e  desenvolver
pequenos negócios no Brasil, oferecendo suporte gratuito e
personalizado através de consultorias, cursos, ferramentas,
palestras e orientação em áreas como finanças, marketing,
inovação,  gestão  e  formalização,  visando  aumentar  a
competitividade e a sustentabilidade dessas empresas. Ele
capacita  empreendedores,  ajuda  a  criar  planos  de
negócios, facilita o acesso a crédito e a mercados, e apoia
desde a ideia inicial até a gestão diária e o crescimento do
negócio.”

Paranhos/MS, 23 de outubro de 2026.
Comissão de consolidação do PCA:

Amália Geni Puttkamer
Líder do PCA

Paulo Ricardo Klaus
Líder do Monitoramento

SECRETÁRIOS MUNICIPAIS
Andréia Barrida Meira

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Paulo Ricardo Klaus

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
Alair Luis Micuanski Rossetti

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO E SUSTENTÁVEL

Denilson Aparecido Rafaine
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE JUVENTUDE ESPORTE E

LAZER
Cleonice Barce de Lima

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
FUNDO MUNICIPAL DE APOIO A CULTURA

FUNDEB
José Valdecir Morais

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS
Neftali Danaide Herebia Klabunde

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Aldinar Ramos Dias
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PREVIPAR
Amália Geni Puttkamer

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Marcilene Rohenkohl

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
Aprovado:

HELIOMAR KLABUNDE
PREFEITO MUNICIPAL DE PARANHOS/MS

...........................................................................................................
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Sec. de Saúde
Fundo Municipal de 

Meio Ambiente

Sec. de Desenvolvimento 

Econômico e Sustentável

Sec. da Juventude 

Esporte e Lazer 
Sec. de Obras

Sec. de 

Educação

Sec. de 

Assistência 

Fundo Municipal de 

Apoio a Cultura 
FUNDEB PREVIPAR

Sec. de 

Administração

Sec. de 

Finanças

1 Prestação de serviços de telefonia fixa. R$ 15.000,00 - - - - - R$ 15.000,00 - R$ 22.000,00 - R$ 15.000,00 - Serviço continuado R$ 67.000,00 MÉDIO 22/01/2027 22/04/2027
 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

2 Locação de Impressoras R$ 15.600,00 - - - - R$ 24.000,00 R$ 7.200,00 - - - R$ 16.200,00 - Serviço continuado R$ 63.000,00 MÉDIO 28/12/2026 28/02/2027
 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

3 Aquisição de drone topográfico - R$ 25.000,00 - - - - - - - - - - Material permanente / equipamento R$ 25.000,00 BAIXO 22/04/2026 22/07/2027
4.4.90.52.00.00 – 

Equip. e Mat. 

4 Sistema de gestão em educação pública - - - - - - - - R$ 111.166,00 - - - TIC R$ 111.166,00 ALTO 08/10/2026 08/01/2027
 3.3.90.40.00.00 - 

Serviços de 

5 Contratação de Sistema Informatizado - - - - - - R$ 59.364,00 - - - - - TIC R$ 59.364,00 MÉDIO 17/11/2026 17/02/2027
 3.3.90.40.00.00 - 

Serviços de 

6 Aquisição do sistema frota - - - - - R$ 409.166,00 - - R$ 409.166,00 - - - TIC R$ 818.332,00 MÉDIO
 3.3.90.40.00.00 - 

Serviços de 

7 Serviços de manutenção informática - - - - - - - - R$ 189.425,00 - - - TIC R$ 189.425,00 MÉDIO 18/12/2026 18/03/2027
 3.3.90.40.00.00 - 

Serviços de 

8
Hospedagem, manutenção, atualização e suporte 

técnico do sítio eletrônico do PREVIPAR.
- - - - - - - - - R$ 3.756,00 - - Serviço continuado R$ 3.756,00 MÉDIO 25/12/2026. 25/03/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

9 Aquisição de Veículo - R$ 120.000,00 R$ 180.000,00 - - - - - - - - - Material permanente / equipamento R$ 300.000,00 MÉDIO 22/04/2027. 22/07/2027
4.4.90.52.00.00 – 

Equip. e Mat. 

10 Aquisição de Caminhão Poliguindaste - R$ 660.000,00 - - - - - - - - - - Material permanente / equipamento R$ 660.000,00 MÉDIO 22/04/2027 22/07/2027
4.4.90.52.00.00 – 

Equip. e Mat. 

11 Aquisição de trator - - R$ 400.000,00 - - - - - - - - - Material permanente / equipamento R$ 400.000,00 MÉDIO 13/01/2027 13/04/2027
4.4.90.52.00.00 – 

Equip. e Mat. 

12 Aquisição de Peças para os Veículos - - - - - - R$ 48.000,00 - - - - - Material de consumo R$ 48.000,00 MÉDIO 16/10/2026 18/1/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

13 Manutenção Corretiva de Motoniveladora - - - - R$ 90.100,00 - - - - - - - Serviço não continuado R$ 90.100,00 ALTO 21/01/2027 21/01/2027
 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

14 Aquisição de Pneus R$ 338.512,00 - R$ 132.000,00 - - R$ 260.630,00 R$ 40.000,00 - R$ 151.976,00 - - - Material de consumo R$ 923.118,00 ALTO 25/11/2026 25/02/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

15 Aquisição de filtros e lubrificantes R$ 61.965,00 - - - R$ 28.045,00 - - - - - - - Material de consumo R$ 90.010,00 MÉDIO 07/10/2026 07/01/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

16 Aquisição de filtros - - R$ 15.000,00 - - - - - - - - - Material de consumo R$ 15.000,00 MÉDIO 30/04/2027 30/07/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

17
Aquisição de Toners e Peças de Reposição para 

Impressoras
- - - - - - R$ 18.000,00 - - - - - Material de consumo R$ 18.000,00 BAIXO 16/06/2027 19/09/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

18 Aquisição/Serviços de materiais gráficos R$ 117.698,00 - R$ 3.131,24 R$ 11.572,50 - R$ 37.890,00 R$ 12.320,00 - - - R$ 18.797,68 - Material de consumo R$ 201.409,42 MÉDIO 31/12/2026 31/03/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

19 Implementos agrícola - - R$ 152.898,00 - - - - - - - - - Material de consumo R$ 152.898,00 MÉDIO 19/02/2027 20/052027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

20 Aquisição de Grama - - - R$ 25.000,00 - - - - R$ 35.000,00 - - - Material de consumo R$ 60.000,00 BAIXO 25/02/2027 24/05/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

21 Aquisição de caçamba estacionária - R$ 20.000,00 - - - - - - - - - - Material permanente / equipamento R$ 20.000,00 MÉDIO 22/04/2027 22/07/2027
4.4.90.52.00.00 – 

Equip. e Mat. 

22
AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR 

CONDICIONADO
- - R$ 4.715,00 - - R$ 89.600,00 R$ 19.532,00 - R$ 444.840,00 - R$ 27.134,25 - Material permanente / equipamento R$ 585.821,25 MÉDIO 14/12/2026 14/03/2027

4.4.90.52.00.00 – 

Equip. e Mat. 

23 MANUTENÇÃO DE AR CONDICIONADO - - R$ 4.166,31 - - - R$ 23.200,00 - - - - - Serviço não continuado R$ 27.366,31 MÉDIO 04/12/2026 04/02/2027
 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

24
SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHOS 
R$ 103.161,00 - - - - - - - R$ 409.166,00 - - - Serviço continuado R$ 512.327,00 MÉDIO 28/11/2026 28/02/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

25
AQUISIÇÃO E OU RECARGA DE EXTINTORES 

PARA AS UNIDADES MUNICIPAIS DE ENSINO.
- - - - - - - - R$ 42.569,00 - - - Serviço não continuado R$ 42.569,00 ALTO 11/11/2026 11/02/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

26 Aquisição de extintores R$ 5.160,00 - R$ 5.000,00 R$ 4.000,00 R$ 930,00 - R$ 12.000,00 - - - - - Material permanente / equipamento R$ 27.090,00 MÉDIO 11/12/2026 11/02/2027
4.4.90.52.00.00 – 

Equip. e Mat. 

27
Aquisição de Equipamentos de Proteção 

Individual (EPIs) destinados aos servidores da 
- R$ 20.000,00 R$ 1.000,00 - R$ 20.000,00 - - - - - R$ 1.000,00 - Material de consumo R$ 42.000,00 MÉDIO 24/04/2027 24/07/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

28 AQUISIÇÃO DE TUBOS - - - - R$ 10.240,00 - - - - - - - Material de consumo R$ 10.240,00 MÉDIO 12/01/2027 12/04/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

29
AQUISIÇÃO DE MAQUINA PARA PINTAR MEIO 

FIO
- - - - R$ 27.000,00 - - - - - - - Material permanente / equipamento R$ 27.000,00 BAIXO 13/01/2027 13/04/2027

4.4.90.52.00.00 – 

Equip. e Mat. 

30
Aquisiçãop de ferramentas para máquinas 

agrícolas e automotivas
- - R$ 10.000,00 - - - - - - - - - Material permanente / equipamento R$ 10.000,00 BAIXO 10/05/2027 10/08/2027

4.4.90.52.00.00 – 

Equip. e Mat. 

31
Aquisição de tacógrafos e respectivos 

componentes destinados à manutenção e 
- - R$ 30.000,00 - R$ 9.000,00 - - - - - - - Material de consumo R$ 39.000,00 MÉDIO 21/03/2027 21/06/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

32
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

AFERIÇÃO, AVALIAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
R$ 75.000,00 - - - - R$ 853.333,00 - - - - - - Serviço não continuado R$ 928.333,00 MÉDIO 28/01/2026 28/02/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

33
CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA NA ALDEIA 

PIRAJUÍ.
- - - - - - - - R$ 8.500.000,00 - - - Obra ou serviço de engenharia R$ 8.500.000,00 ALTO 18/09/2026 18/02/2027

4.4.90.51.00 - Obras 

e Instalações 

34
Construção de estádio de futebol para atender às 

atividades esportivas e treinamentos do 
- - - R$ 2.000.000,00 - - - - - - - - Obra ou serviço de engenharia R$ 2.000.000,00 BAIXO 01/09/2026 01/02/2027

4.4.90.51.00 - Obras 

e Instalações 

35
Construção de quadra de areia no Lago 

Municipal, destinada à prática de atividades 
- - - R$ 100.000,00 - - - - - - - - Obra ou serviço de engenharia R$ 100.000,00 BAIXO 07/09/2026 07/02/2027

4.4.90.51.00 - Obras 

e Instalações 

36 CONSTRUÇÃO CASA ABRIGO - - - - - - R$ 700.000,00 - - - - - Obra ou serviço de engenharia R$ 700.000,00 ALTO 09/10/2026 09/03/2027
4.4.90.51.00 - Obras 

e Instalações 

37
CONTRAPARTIDA EDUCAÇÃO - MUROS 

ESCOLAS
- - - - - R$ 3.000.000,00 - - - - - - Obra ou serviço de engenharia R$ 3.000.000,00 ALTO 09/12/2026 09/05/2027

4.4.90.51.00 - Obras 

e Instalações 

38 CONSTRUÇÃO BANHEIRO LAGO MUNICIPAL - - - - R$ 700.000,00 - - - - - - - Obra ou serviço de engenharia R$ 700.000,00 BAIXO 19/11/2026 19/04/2027
4.4.90.51.00 - Obras 

e Instalações 

39 RECAPE CIDADE - - - - R$ 2.000.000,00 - - - - - - - Obra ou serviço de engenharia R$ 2.000.000,00 MÉDIO 26/02/2027 26/07/2027
4.4.90.51.00 - Obras 

e Instalações 

40 MANUTENÇÃO DE PONTES - - - - R$ 300.000,00 - - - - - - - Obra ou serviço de engenharia R$ 300.000,00 ALTO 04/09/2026 04/02/2027
4.4.90.51.00 - Obras 

e Instalações 

41
REFORMA E AMPLIAÇÃO DAS ESCOLAS 

INDÍGENAS.
- - - - - - - - R$ 5.300.000,00 - - - Obra ou serviço de engenharia R$ 5.300.000,00 ALTO 19/10/2026 19/03/2027

4.4.90.51.00 - Obras 

e Instalações 

42
LOCAÇÃO/CONSTRUÇÃO PRÉDIO (GESTÃO 

SEMAS)
- - - - - - R$ 400.000,00 - - - - - Obra ou serviço de engenharia R$ 400.000,00 MÉDIO 18/05/2027 18/08/2027

4.4.90.51.00 - Obras 

e Instalações 

43
PERFURAÇÃO DE POÇO PROFUNDO NAS 

UNIDADES MUNICIPAIS DE ENSINO.
- - - - - - - - R$ 123.698,00 - - - Obra ou serviço de engenharia R$ 123.698,00 MÉDIO 18/01/2027 18/06/2027

4.4.90.51.00 - Obras 

e Instalações 

44
AMPLIAÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL DR. 

MITSURO SAITO.
- - - - - - - - R$ 1.500.000,00 - - - Obra ou serviço de engenharia R$ 1.500.000,00 ALTO 03/01/2027 03/05/2027

4.4.90.51.00 - Obras 

e Instalações 

45
Reforma da secretaria de desenvolvimento 

econômico e sustentável
- - R$ 100.000,00 - - - - - - - - - Obra ou serviço de engenharia R$ 100.000,00 BAIXO 09/10/2026 09/03/2027

4.4.90.51.00 - Obras 

e Instalações 

46
Prestação de serviços de mão de obra para 

execução de construções, reformas e pinturas, 
- - - R$ 300.000,00 - - - - - - - - Obra ou serviço de engenharia R$ 300.000,00 BAIXO 01/09/2026 01/02/2027

4.4.90.51.00 - Obras 

e Instalações 

47
Aquisição de hidrantes para o ginásio de 

esportes
- - - R$ 200.000,00 - - - - - - - - Material permanente / equipamento R$ 200.000,00 MÉDIO 01/09/2026 01/02/2027

4.4.90.52.00.00 – 

Equip. e Mat. 

DATA PREVISTA 

PARA A 

CONCLUSÃO DO 

Natureza 

Econômica 
Id do item

Nome da Futura Contratação

(objeto geral)

VALOR POR SECRETARIA/FUNDO
Categoria do Item Valor Total Estimado (R$) Prioridade

DATA PREVISTA 

PARA ABERTURA 

DO PROCESSO

141-SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA COMUTADA (STFC), TELECOMUNICA-ÇÕES MÓVEIS (SMP) E TELECOMUNICAÇÕES SATELITAIS

152-OUTSOURCING DE IMPRESSÃO - MODALIDADE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOMAIS PÁGINAS IMPRESSAS

1550-AERONAVES TELEGUIADAS

164-SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE SISTEMAS EM TECNOLOGIA DA INFORMA-ÇÃO E COMUNICAÇÃO (TIC)

166-SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE TIC                                        

173-SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO ECOMUNICAÇÃO (TIC)																									                                      

2320-VEÍCULOS SOBRE RODAS                                                                                                                                                                                                                              

2420-TRATORES SOBRE RODAS                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           

2590-COMPONENTES DIVERSOS PARA VEÍCULOS                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

                  2610-PNEUS E CÂMARAS DE AR, EXCETO OS DE AERONAVES                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           

                        2940-FILTROS DE AR E DE ÓLEO, ELEMENTOS FILTRANTES E PURIFICADO- RES DE MOTORES, EXCETO DE AERONAVES                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

2945-FILTROS DE AR E DE ÓLEO; ELEMENTOS FILTRANTES PURIFICADORES DE MOTORES DE AERONAVES.                                                                                                                                                                                                        

3610-EQUIPAMENTO PARA IMPRESSÃO, DUPLICAÇÃO E ENCADERNAÇÃO                                        

3710-EQUIPAMENTO PARA PREPARAÇÃO DO SOLO                                                                                                                                                                                                        

3750-IMPLEMENTOS E FERRAMENTAS DE JARDINAGEM

3910-TRANSPORTADORES

4120-EQUIPAMENTO DE AR CONDICIONADO

4210-EQUIPAMENTOS PARA COMBATE A INCÊNDIO					

4240-EQUIPAMENTO PARA SEGURANÇA E SALVAMENTO

4630-EQUIPAMENTOS PARA TRATAMENTO DE ESGOTOS

5120-FERRAMENTAS MANUAIS SEM CORTE, NÃO ACIONADAS POR FORÇA MOTRIZ

5140-CAIXAS PARA FERRAMENTAS E FERRAGENS

5210-INSTRUMENTOS DE MEDIÇÃO PARA ARTÍFICES

542-SERVIÇOS GERAIS DE CONSTRUÇÃO PARA OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL

543-SERVIÇO DE PREPARAÇÃO DO LOCAL DA CONSTRUÇÃO

545-TIPOS ESPECIAIS DE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO
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48
 Projeto Técnico de Prevenção e Combate a 

Incêndio e Pânico (PPCI), com vistas à 
- - - R$ 10.000,00 - - - - - - - - Obra ou serviço de engenharia R$ 10.000,00 MÉDIO 01/09/2026 02/02/2027

4.4.90.51.00 - Obras 

e Instalações 

49 CONSTRUÇÃO DE HOSPITAL - - - - - - - - - - R$ 5.000.000,00 - Obra ou serviço de engenharia R$ 5.000.000,00 ALTO 09/09/2026 09/02/2027
4.4.90.51.00 - Obras 

e Instalações 

50 REFORMA DA AREA EXTERNA CCI - - - - - - R$ 100.000,00 - - - - - Obra ou serviço de engenharia R$ 100.000,00 MÉDIO 18/01/2027 18/05/2027
4.4.90.51.00 - Obras 

e Instalações 

51 REFORMA E AMPLIAÇAO DO SCFV - - - - - - R$ 500.000,00 - - - - - Obra ou serviço de engenharia R$ 500.000,00 MÉDIO 18/12/2026 18/04/2027
4.4.90.51.00 - Obras 

e Instalações 

52 MANUTENÇÃO PRAÇAS PUBLICAS - - - - R$ 1.000.000,00 - - - - - - - Serviço continuado R$ 1.000.000,00 BAIXO 18/12/2026 18/02/2027
 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

53 AQUISIÇÃO DE MADEIRA - - R$ 3.000,00 - - - R$ 15.320,00 - - - - - Material de consumo R$ 18.320,00 BAIXO 12/02/2027 13/05/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

54 AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO R$ 129.377,00 - R$ 315.000,00 - R$ 1.575.000,00 - - - - - - - Material de consumo R$ 2.019.377,00 MÉDIO 27/11/2026 26/02/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

55
Aquisição de Concreto Betuminoso Usinado a 

Quente (CBUQ) para execução de serviços de 
- - - - R$ 300.000,00 - - - - - - - Material de consumo R$ 300.000,00 MÉDIO 06/04/2026 06/07/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

56 AQUISIÇÃO DE BATERIAS AUTOMOTIVAS R$ 17.234,00 - R$ 27.796,00 - R$ 34.682,00 - - - - - R$ 6.098,00 - Material de consumo R$ 85.810,00 MÉDIO 12/05/2027 12/08/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

57
Serviços de hospedagem para atender 

servidores, colaboradores, palestrantes, técnicos 
- - - - - - - - - - R$ 5.000,00 - Serviço continuado R$ 5.000,00 BAIXO 19/10/2026 19/01/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

58 SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM - - R$ 5.000,00 R$ 5.000,00 - - R$ 5.000,00 - - - - - Serviço continuado R$ 15.000,00 BAIXO 28/11/2026 28/02/2027
 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

59
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

HOSPEDAGEM E ALIMENTAÇÃO NO 
R$ 53.200,00 - - - - - - - - - - - Serviço continuado R$ 53.200,00 ALTO 28/11/2026 28/02/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

60
SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM E 

ALIMENTAÇÃO EM CAMPO GRANDE MS
R$ 113.601,00 - - - - - - - - - - - Serviço continuado R$ 113.601,00 ALTO 28/11/2026 28/02/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

61
Aquisição de lâmpadas para manutenção e 

melhoria da iluminação
- - - R$ 30.000,00 - - - - - - - - Material de consumo R$ 30.000,00 BAIXO 01/11/2026 01/02/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

62
AQUISIÇÃO DE REFEIÇÕES PRONTAS, TIPO 

MARMITEX.
R$ 3.949,00 - R$ 60.000,00 R$ 15.000,00 R$ 26.925,00 R$ 24.078,00 - - - - R$ 20.835,00 - Material de consumo R$ 150.787,00 MÉDIO 18/10/2026 18/01/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

63
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

PARA COMPOR A MERENDA ESCOLAR PARA 
- - - - - R$ 2.064.521,00 - - - - - - Material de consumo R$ 2.064.521,00 ALTO 19/10/2026 19/01/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

64
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

QUE NÃO FAZEM PARTE DA MERENDA 
- - - - - R$ 64.250,00 - - - - - - Material de consumo R$ 64.250,00 MÉDIO 01/11/2026 01/02/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

65
Aquisição de serviços de sonorização para 

atender às demandas da Secretaria Municipal de 
- - - R$ 8.000,00 - - - - - - - - Serviço não continuado R$ 8.000,00 BAIXO 31/10/2026 31/01/2027

3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

66
Contrato de rateio para custeio das despesas 

administrativas, operacionais e manutenção das 
- - - - R$ 74.483,00 - - - - - - - Serviço não continuado R$ 74.483,00 MÉDIO 05/10/2026 05/01/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

67 AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS R$ 1.350.000,00 - - - - - - - - - - - Material de consumo R$ 1.350.000,00 ALTO 27/11/2026 01/03/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

68
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA DOS EQUIPAMENTOS
R$ 200.000,00 - - - - - - - - - - - Serviço não continuado R$ 200.000,00 ALTO 28/11/2026 28/02/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

69 AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR R$ 1.831.979,00 - - - - - - - - - - - Material de consumo R$ 1.831.979,00 ALTO 28/11/2026 28/02/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

70 AQUISIÇÃO DE MATERIAL ODONTOLÓGICO R$ 211.771,00 - - - - - - - - - - - Material de consumo R$ 211.771,00 ALTO 27/11/2026 26/02/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

71
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

HOSPITALARES
R$ 550.000,00 - - - - - - - - - - - Material permanente / equipamento R$ 550.000,00 ALTO 27/11/2026 26/02/2027

4.4.90.52.00.00 – 

Equip. e Mat. 

72 AQUISIÇÃO DE MATERIAL LABORATORIAL R$ 89.726,00 - - - - - - - - - - - Material de consumo R$ 89.726,00 ALTO 27/11/2026 26/02/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

73 AQUISIÇÃO DE APARELHO DE NÍVEL ÓPTICO R$ 6.000,00 - - - - - - - - - - - Material permanente / equipamento R$ 6.000,00 BAIXO 22/04/2027 22/07/2027
4.4.90.52.00.00 – 

Equip. e Mat. 

74
Aquisição de insumos agrícolas destinados ao 

atendimento das atividades, programas e ações 
- - R$ 80.000,00 - - - - - - - - - Material de consumo R$ 80.000,00 MÉDIO 14/05/2027 13/08/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

75
AQUISIÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO DE 

PETRÓLEO (GLP – GÁS DE COZINHA)
R$ 25.090,00 - - - - - R$ 12.230,00 - R$ 232.400,00 - - - Material de consumo R$ 269.720,00 ALTO 25/12/2026 25/03/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

76
Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviço de recarga de oxigênio 
R$ 25.090,00 - - - - - - - - - - - Material de consumo R$ 25.090,00 ALTO 28/11/2026 28/02/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

77 AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESPORTIVO - - - R$ 202.072,22 - - R$ 19.500,00 - - - - - Material de consumo R$ 221.572,22 MÉDIO 27/10/2026 27/01/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

78 PONTO ELETRÔNICO R$ 10.800,00 - R$ 5.400,00 R$ 5.400,00 R$ 5.400,00 - R$ 10.800,00 - R$ 42.000,00 - - - Material permanente / equipamento R$ 79.800,00 BAIXO 05/11/2026 05/02/2027
4.4.90.52.00.00 – 

Equip. e Mat. 

79
AQUISIÇÃO DE TONERS E PEÇAS DE 

REPOSIÇÃO PARA IMPRESSORAS
R$ 54.855,00 - - - - - - - - - - - Material de consumo R$ 54.855,00 MÉDIO 27/11/2026 01/03/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

80 AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA R$ 144.301,00 R$ 18.000,00 R$ 10.000,00 R$ 40.000,00 - - R$ 42.620,00 - R$ 482.452,00 - R$ 23.000,00 - Material de consumo R$ 760.373,00 MÉDIO 14/10/2026 14/01/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

81 AQUISIÇÃO DE HASTER - - - - R$ 2.085,00 - - - - - - - Material de consumo R$ 2.085,00 BAIXO 03/02/2027 03/05/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

82 eletrodomésticos gerais - - R$ 20.000,00 - - - - - - - R$ 20.000,00 - Material permanente / equipamento R$ 40.000,00 BAIXO 18/05/2027 18/08/2027
4.4.90.52.00.00 – 

Equip. e Mat. 

83 AQUISIÇAO DE MOBILIÁRIO EM GERAL - R$ 15.000,00 R$ 20.000,00 - - - R$ 44.000,00 - - - - - Material permanente / equipamento R$ 79.000,00 BAIXO 22/04/2027 22/07/2027
4.4.90.52.00.00 – 

Equip. e Mat. 

84
Seguro total para veículo oficial do Gabinete, 

abrangendo cobertura contra colisão, incêndio, 
- - - - - - - - - - R$ 10.576,92 - Serviço continuado R$ 10.576,92 BAIXO 04/11/2026 04/02/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

85 AQUISIÇÃO DE MOVEIS PLANEJADOS R$ 200.000,00 - - - - - - - R$ 650.000,00 - - - Material permanente / equipamento R$ 850.000,00 BAIXO 22/04/2027 22/07/2027
4.4.90.52.00.00 – 

Equip. e Mat. 

86
Aquisição de equipamentos de informática, 

eletrônicos e equipamentos de escritório 
- - - - - - - - - - R$ 150.990,00 - Material permanente / equipamento R$ 150.990,00 MÉDIO 21/06/2027 21/09/2027

4.4.90.52.00.00 – 

Equip. e Mat. 

87
ALUGUEL SALÃO COMERCIAL PARA 

DEPÓSITO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
- - - - - - - - R$ 18.780,00 - - - Serviço continuado R$ 18.780,00 MÉDIO 01/11/2026 01/02/2027

3.3.90.36.00.00 - 

Outros Serviços 

88
LOCAÇÃO DE SALAS COMERCIAIS PARA O 

FUNCIONAMENTO DA SEMEC.
- - - - - - - - R$ 87.730,00 - - - Serviço continuado R$ 87.730,00 MÉDIO 01/11/2026 01/02/2027

3.3.90.36.00.00 - 

Outros Serviços 

89
LOCAÇÃO DE SALAS COMERICIAIS PARA O 

FUNCIONAMENTO DO NASEP.
- - - - - - - - R$ 22.800,00 - - - Serviço continuado R$ 22.800,00 MÉDIO 01/11/2026 01/02/2027

3.3.90.36.00.00 - 

Outros Serviços 

90
ALUGUEL DE SALÃO COMERICIAL PARA 

ALMOXARIFADO DE MATERIAL ESCOLAR.
- - - - - - - - R$ 16.800,00 - - - Serviço continuado R$ 16.800,00 MÉDIO 01/11/2026 01/02/2027

3.3.90.36.00.00 - 

Outros Serviços 

91
Locação de imóvel destinado ao funcionamento 

da Biblioteca Pública Municipal, visando atender 
- - - - - - - - - - R$ 9.399,60 - Serviço continuado R$ 9.399,60 MÉDIO 19/11/2026 19/02/2027

3.3.90.36.00.00 - 

Outros Serviços 

92
Locação de imóvel em alvenaria, com área 

mínima de 68 m², destinado ao depósito e 
- - - - - - - - - - R$ 8.496,00 - Serviço continuado R$ 8.496,00 BAIXO 11/12/2026 11/03/2027

3.3.90.36.00.00 - 

Outros Serviços 

93
PID - contratação de locação de imóvel destinado 

ao funcionamento do Cartório da Justiça Eleitoral, 
- - - - - - - - - - R$ 21.600,00 - Serviço continuado R$ 21.600,00 MÉDIO 22/01/2027 22/04/2027

3.3.90.36.00.00 - 

Outros Serviços 

94 LOCAÇAO DE IMOVEL, ALUGUEL SOCIAL - - - - - - R$ 6.000,00 - - - - - Serviço continuado R$ 6.000,00 ALTO 18/10/2026 18/01/2027
3.3.90.36.00.00 - 

Outros Serviços 

95 LOCAÇÃO DE IMÓVEL (CASA ABRIGO) - - - - - - R$ 16.800,00 - - - - - Serviço continuado R$ 16.800,00 ALTO 13/01/2027 13/04/2027
3.3.90.36.00.00 - 

Outros Serviços 

547-SERVIÇO DE ACABAMENTO E FINALIZAÇÃO DOS EDIFÍCIOS                                        

5510-TÁBUAS E ARTIGOS CORRELATOS À BASE DE MADEIRA

5680-MATERIAIS DIVERSOS PARA CONSTRUÇÃO                                        

6140-BATERIAS RECARREGÁVEIS

631-SERVIÇOS DE ALOJAMENTO

6240-LÂMPADAS ELÉTRICAS                                        

632-SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE COMIDA

6350-SISTEMAS DIVERSOS DE SINALIZAÇÃO, ALARME E DETECÇÃO PARA SEGURANÇA                                                                                                                                                                                                        

643-SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO

7050-EQUIPAMENTOS DE REDE DE TIC - LOCAL E REMOTA                                                                                                                                                                                                        

7070-PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA IMPRESSORAS					

MÉDIO

7099-OUTROS					

7105-MOBILIÁRIO DOMÉSTICO					

7110-MOBILIÁRIO PARA ESCRITÓRIO																									

713-SERVIÇOS DE SEGUROS E DE PENSÕES(EXCETO SERVIÇO DE RESEGURO)EXCETO SERVIÇOS DE SEGURIDADE SOCIAL COMPULSÓRIA																									

7195-MOBILIÁRIOS DIVERSOS E ACESSÓRIOS																									

721-SERVIÇOS IMOBILIÁRIOS RELATIVOS A LOCAÇÃO OU ARRENDAMENTO                                                                                                                                                                                                        

6505-DROGAS E MEDICAMENTOS

6515-INSTRUMENTOS, EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS MÉDICOS E CIRÚRGICOS

6520-INSTRUMENTOS, EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DENTÁRIOS

6530-MOBILIÁRIO, EQUIPAMENTOS, UTENSÍLIOS E SUPRIMENTOS HOSPITALARES

6550-SUBSTÂNCIAS PARA DIAGNÓSTICO "IN VITRO", REAGENTES, CONJUNTOS E JOGOS PARA TESTE

6635-EQUIPAMENTOS PARA TESTES DE PROPRIEDADES FÍSICAS

6810-PRODUTOS QUÍMICOS                                        

6830-GASES COMPRIMIDOS E LIQUEFEITOS                                                                                                                                                                                                                                            

6910-ACESSÓRIOS PARA TREINAMENTO					
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96
LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA 

FUNCIONAMENTO DO CONSELHO 
R$ 13.786,00 - - - - - - - - - - - Serviço continuado R$ 13.786,00 MÉDIO 28/11/2026 28/02/2027

3.3.90.36.00.00 - 

Outros Serviços 

97
LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA 

FUNCIONAMENTO DA FARMÁCIA BÁSICA 
R$ 23.172,00 - - - - - - - - - - - Serviço continuado R$ 23.172,00 ALTO 28/11/2026 28/02/2027

3.3.90.36.00.00 - 

Outros Serviços 

98
LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA INSTALAÇÃO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
R$ 23.373,00 - - - - - - - - - - - Serviço continuado R$ 23.373,00 MÉDIO 28/11/2026 28/02/2027

3.3.90.36.00.00 - 

Outros Serviços 

99 AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS - - R$ 3.000,00 - - - R$ 30.000,00 - - - R$ 10.000,00 - Material de consumo R$ 43.000,00 BAIXO 14/03/2027 14/06/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

100
AQUISIÇÃO E MANUNTENÇÃO DE CORTINAS 

E TAPETES
- - R$ 10.000,00 - - - R$ 23.650,00 - - - - - Serviço não continuado R$ 33.650,00 BAIXO 30/05/2027 30/08/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

101
Locação de tendas e banheiros químicos para 

atender às necessidades de infraestrutura e apoio 
- - - R$ 12.000,00 - - - - - - - - Serviço não continuado R$ 12.000,00 BAIXO 01/11/2026 01/02/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

102 AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS DE COZINHA R$ 18.660,00 - - - - - - - - - - - Material de consumo R$ 18.660,00 BAIXO 28/11/2026 28/02/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

103 materiais de expediente R$ 39.347,00 - R$ 10.000,00 R$ 5.000,00 - - R$ 95.000,00 - R$ 948.000,00 - R$ 30.000,00 - Material de consumo R$ 1.127.347,00 MÉDIO 17/03/2027 17/06/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

104 SERVIÇOS DE PERÍCIA MÉDICA R$ 1.500,00 - - - - R$ 8.000,00 - - - - - - Serviço continuado R$ 9.500,00 MÉDIO 28/11/2026 28/02/2027
 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

105
Serviços de divulgação em jornal de circulação 

regional de atos oficiais, editais, avisos e demais 
- - - - - - - - - - R$ 36.000,00 - Serviço continuado R$ 36.000,00 MÉDIO 25/12/2026 25/03/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

106 AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS - - - - - - R$ 45.000,00 R$ 100.000,00 - - - - Material permanente / equipamento R$ 145.000,00 BAIXO 07/01/2027 07/01/2027
4.4.90.52.00.00 – 

Equip. e Mat. 

107
Aquisição de peças e acessórios destinados à 

manutenção preventiva e corretiva dos 
- - - - - - - R$ 30.000,00 - - - - Material de consumo R$ 30.000,00 BAIXO 08/12/2026 08/03/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

108
Aquisição de bolas esportivas de diversas 

modalidades para atender às atividades, 
- - - R$ 35.500,00 - R$ 65.000,00 - - - - - - Material de consumo R$ 100.500,00 BAIXO 27/10/2026 27/01/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

109
AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS 

PEDAGÓGICOS, PARQUE INFANTIL PARA 
- - - - - - - - R$ 900.000,00 - - - Material de consumo R$ 900.000,00 MÉDIO 01/12/2026 01/03/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

110
AQUISIÇÃO DE COLETÂNEA DE LIVROS 

DIDÁTICOS, JOGOS E BRINQUEDOS PARA 
- - - - - - - - R$ 650.000,00 - - - Material de consumo R$ 650.000,00 MÉDIO 01/12/2026 01/03/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

111 AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS - - - - - - R$ 139.800,00 - - - - - Material de consumo R$ 139.800,00 BAIXO 19/05/2027 19/08/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

112 materiais e Produtos de limpeza R$ 396.318,00 - R$ 5.000,00 R$ 15.000,00 - - R$ 52.000,00 - - - R$ 20.000,00 - Material de consumo R$ 488.318,00 MÉDIO 27/01/2027 27/04/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

113
Aquisição de produtos de limpeza automotiva 

destinados à higienização, conservação e 
- - R$ 15.000,00 - R$ 37.904,00 R$ 33.280,00 - - - - - - Material de consumo R$ 86.184,00 BAIXO 01/11/2026 01/02/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

114
Aquisição de tintas e materiais correlatos para 

manutenção, conservação e revitalização dos 
- - - R$ 60.000,00 - - - - - - - - Material de consumo R$ 60.000,00 BAIXO 02/11/2026 02/02/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

115
Aquisição de tambores/Bombonas de 200 litros 

para acondicionamento de resíduos sólidos 
- - R$ 9.000,00 - - - - - - - - - Material de consumo R$ 9.000,00 MÉDIO 23/04/2027 23/07/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

116
Serviços de assessoria e consultoria contábil ao 

Regime Próprio de Previdência Social 
- - - - - - - - - R$ 48.000,00 - - Serviço continuado R$ 48.000,00 MÉDIO 18/10/2026 18/01/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

117 AQUISIÇÃO DE TECIDOS - - - - - - R$ 32.000,00 - - - - - Material de consumo R$ 32.000,00 BAIXO 04/11/2026 04/02/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

118
Serviços de assessoria e consultoria em gestão 

previdenciária ao Regime Próprio de Previdência 
- - - - - - - - - R$ 108.000,00 - - Serviço continuado R$ 108.000,00 MÉDIO 04/11/2026 04/02/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

119 SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DE FROTA R$ 702.000,00 - R$ 938.000,00 - R$ 990.000,00 - R$ 137.235,00 R$ 137.235,00 - - R$ 84.000,00 - Serviço continuado R$ 2.988.470,00 MÉDIO 19/11/2026 19/02/2027
 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

120
Prestação de serviços de gestão administrativa 

de convênios, incluindo acompanhamento, 
- - - - - - - - - - R$ 65.440,00 - Serviço continuado R$ 65.440,00 MÉDIO 05/02/2027 05/05/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

121
Prestação de serviços de assessoria de 

comunicação, abrangendo planejamento, 
- - - - - - - - - - R$ 30.000,00 - Serviço continuado R$ 30.000,00 BAIXO 30/12/2026 30/03/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

122 CONFERIDO? - - - - - - - - - - R$ 25.656,00 - Serviço continuado R$ 25.656,00 BAIXO 11/12/2026 11/03/2027
 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

123 Serviços de assessoria técnica em ITR - - - - - - - - - - - R$ 120.000,00 Serviço continuado R$ 120.000,00 MÉDIO 13/02/2027 14/05/2027
 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

124 SERVIÇOS DE INFORMÁTICA - - - - - - R$ 35.000,00 - - - - - Serviço continuado R$ 35.000,00 MÉDIO 21/01/2027
 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

125 SERVIÇOS DE ASSESSORIA ESPECIALIZADA R$ 204.000,00 - - - - - R$ 48.000,00 - - - - - Serviço continuado R$ 252.000,00 MÉDIO 28/11/2026 28/02/2027
 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

126
ELABORAÇÃO PROJETO DE AMPLIAÇÃO DA 

ESCOLA MUNICIPAL DR. MITSURO SAITO.
- - - - - - - - R$ 40.000,00 - - - Serviço não continuado R$ 40.000,00 ALTO 09/01/2027 09/04/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

127
Execução de barracão pré-moldado, estrutura 

metálica de suporte e instalação de reservatório 
- - - - R$ 22.218,00 - - - - - - - Obra ou serviço de engenharia R$ 22.218,00 MÉDIO 22/08/2026 22/01/2027

4.4.90.51.00 - Obras 

e Instalações 

128 Serviços de engenharia - - - - R$ 377.438,40 - - - - - - - Obra ou serviço de engenharia R$ 377.438,40 MÉDIO 02/09/2026 02/02/2027
4.4.90.51.00 - Obras 

e Instalações 

129 Execução de barracão pré-moldado - - - - R$ 19.320,00 - - - - - - - Obra ou serviço de engenharia R$ 19.320,00 BAIXO 03/12/2026 03/05/2027
4.4.90.51.00 - Obras 

e Instalações 

130 SERVIÇOS DE SONORIZAÇÃO DE RUA R$ 13.200,00 - - - - - - - - - - - Serviço continuado R$ 13.200,00 BAIXO 28/11/2026 28/02/2027
 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

131
VISTORIA VEICULAR DO TRANSPORTE 

ESCOLAR.
- - - - - - - - R$ 42.000,00 - - - Serviço não continuado R$ 42.000,00 ALTO 19/10/2026 19/01/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

132
Contratação de empresa de Assessoria - Cesta 

de preço
- - - - - - - - - - R$ 31.200,00 - Serviço continuado R$ 31.200,00 MÉDIO 06/10/2026 06/01/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

133 SERVIÇOS DE RASTREAMENTO VEICULAR. R$ 12.960,00 - R$ 15.000,00 - - R$ 22.800,00 R$ 5.572,00 - R$ 6.720,00 - - - Serviço não continuado R$ 63.052,00 BAIXO 27/12/2026 27/02/2027
 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

134
Aquisição de uniformes destinados aos 

integrantes da Banda Municipal, para utilização 
- - - - - - - R$ 110.000,00 - - - - Material de consumo R$ 110.000,00 BAIXO 10/06/2027 10/09/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

135 Aquisição de Uniformes - - R$ 7.000,00 - - - - - - - - - Material de consumo R$ 7.000,00 BAIXO 30/06/2027 30/09/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

136
Aquisição de uniformes destinados aos 

servidores da Secretaria Municipal de 
- - - - - - - - - - R$ 20.000,00 - Material de consumo R$ 20.000,00 BAIXO 30/06/2027 30/09/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

137 AQUISIÇÃO DE KIT NATALIDADE - - - - - - R$ 40.000,00 - - - - - Material de consumo R$ 40.000,00 ALTO 27/10/2026 27/01/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

138
Aquisição de uniformes destinados aos 

servidores da Secretaria Municipal de Obras, para 
- - - - R$ 7.000,00 - - - - - - - Material de consumo R$ 7.000,00 BAIXO 30/06/2027 30/09/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

139 Fornecimento de link de internet banda larga R$ 128.697,00 - - R$ 8.910,00 - R$ 14.265,00 R$ 26.730,00 - R$ 242.625,00 - R$ 53.472,00 - Serviço continuado R$ 474.699,00 ALTO 04/10/2026 04/01/2027
 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

140
AQUISIÇÃO DE ROUPAS E CALÇADOS (CASA 

ABRIGO)
- - - - - - R$ 8.900,00 - - - - - Material de consumo R$ 8.900,00 ALTO 21/10/2026 21/01/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

141 AQUISIÇÃO DE MEDALHAS E TROFÉUS. - - - R$ 70.000,00 - R$ 65.000,00 - - - - - - Material de consumo R$ 135.000,00 BAIXO 24/02/2027 25/05/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

142
Serviços de segurança patrimonial, visando à 

proteção de bens, instalações e patrimônio 
- - - - - - - - - - R$ 30.600,00 - Serviço continuado R$ 30.600,00 MÉDIO 27/02/2027 27/05/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

143 SERVIÇO DE LIMPEZA DE CAIXA DE ÁGUA R$ 2.760,00 - - - - - R$ 1.500,00 - R$ 37.625,00 - - - Serviço não continuado R$ 41.885,00 MÉDIO 18/10/2026 18/01/2027
 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

8455-DISTINTIVOS E INSÍGNIAS                                                                                                                                                                                                        

           732-SERVIÇOS DE LEASING OU ALUGUEL RELACIONADOS A OUTROS BENS																									                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

7510-ARTIGOS PARA ESCRITÓRIO                                                                                                                                                                                                        

                                       7540-FORMULÁRIOS PADRONIZADOS																									                                                                                                                                                            

7630-JORNAIS E PERIÓDICOS					

7710-INSTRUMENTOS MUSICAIS																									

7720-PEÇAS E ACESSÓRIOS DE INSTRUMENTOS MUSICAIS																									                                                                                                                                          

7810-EQUIPAMENTO PARA ATLETISMO E DESPORTO                                                                                                                                                                                                        

7820-JOGOS, BRINQUEDOS E ARTIGOS CORRELATOS COM RODAS                                                                                                                                                                                                        

7920-VASSOURAS, ESCOVAS, RODOS, ESPONJAS E ESFREGÕES                                                                                                                                                                                                        

7930-COMPOSTOS E PREPARADOS PARA LIMPEZA E POLIMENTO                                                                                                                                                                                                        

8010-TINTAS, VERNIZES E PRODUTOS CORRELATOS                                                                                                                                                                                                        

                                                                                                                                                            8110-TAMBORES E LATAS																									

823-SERVIÇOS DE ASSESSORIA/CONSULTORIA RELACIONADOS A TRIBUTAÇÃO(TAXAÇÃO/IMPOSTOS)                                                                                                                                                                                                        

8305-TECIDOS                                                                                                                                                                                                        

                                                                                             7210-UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS																									                                                                                                 

                 7230-TAPEÇARIAS, CORTINAS E PERSIANAS																									                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          

852-SERVIÇOS DE INVESTIGAÇÃO E SEGURANÇA                                                                                                                                                                                                        

853-SERVIÇOS DE LIMPEZA                                                                                                                                                                                                        

831-SERVIÇOS DE CONSULTORIA E DE GERÊNCIA/GESTÃO                                                                                                                                                                                                        

833-SERVIÇOS DE ENGENHARIA                                                                                                                                                                                                        

836-SERVIÇOS DE PUBLICIDADE                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           

839-OUTROS SERVIÇOS DE NEGÓCIOS, TÉCNICOS E PROFISSIONAIS                                                                                                                                                                                                        

8415-VESTUÁRIO PARA FINS ESPECIAIS                                                                                                                                                                                                        

842-SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES DE INTERNET                                                                                                                                                                                                        

8450-VESTUÁRIO INFANTO-JUVENIL E COMPLEMENTOS                                                                                                                                                                                                        
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144
SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO E LIMPEZA DE 

CAIXA DE ÁGUA.
- - - - - - R$ 2.138,00 - - - - - Serviço não continuado R$ 2.138,00 MÉDIO 26/10/2026 26/01/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

145
Planejamento, organização, execução e apoio à 

realização de processo seletivo simplificado para 
- - - - - - - - - - R$ 27.500,00 - Serviço continuado R$ 27.500,00 MÉDIO 14/06/2027 13/09/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

146
Serviços de instalação, desinstalação, 

manutenção preventiva e corretiva, higienização, 
- - - - - - R$ 53.000,00 - - - R$ 55.100,09 - Serviço não continuado R$ 108.100,09 BAIXO 04/11/2026 04/02/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

147
Serviços de marcenaria, incluindo confecção, 

montagem, instalação, manutenção, reforma e 
- - - - R$ 14.000,00 - R$ 48.350,00 - - - R$ 10.000,00 - Serviço continuado R$ 72.350,00 BAIXO 18/05/2027 18/08/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

148 SERVIÇOS DE CORTE E COSTURA R$ 27.199,00 - - - - R$ 45.000,00 R$ 12.000,00 - - - - - Serviço não continuado R$ 84.199,00 BAIXO 28/11/2026 28/02/2027
 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

149
AQUISIÇÃO DE CARNE E REFRIGERANTE 

PARA OS POVOS ORIGINÁRIOS
- - - - - - R$ 103.000,00 - - - - - Material de consumo R$ 103.000,00 MÉDIO 29/12/2026 29/03/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

150 AQUISIÇÃO DE PEIXE - - - - - - R$ 200.000,00 - - - - - Material de consumo R$ 200.000,00 MÉDIO 29/12/2026 29/03/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

151
Aquisição de produtos de laticínios para atender 

às necessidades da Secretaria de Esportes, 
- - - R$ 10.000,00 - - - - - - - - Material de consumo R$ 10.000,00 BAIXO 07/01/2027 07/04/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

152
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR.
- - - - - R$ 349.000,00 - - - - - - Material de consumo R$ 349.000,00 ALTO 03/11/2026 03/02/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

153 Aquisição de panificados - - R$ 7.000,00 R$ 25.500,00 R$ 52.430,23 - R$ 65.027,00 - - - R$ 42.387,19 - Material de consumo R$ 192.344,42 BAIXO 07/01/2027 07/04/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

154
AQUISIÇÃO DE PRODUTOS PANIFICADOS E 

LATICÍNIOS.
R$ 95.145,00 - - - - R$ 421.230,00 - - - - - - Material de consumo R$ 516.375,00 MÉDIO 28/11/2026 28/02/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

155 AQUISIÇÃO DE DOCES - - - - - - R$ 18.000,00 - - - - - Material de consumo R$ 18.000,00 BAIXO 03/11/2026 03/02/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

156 AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS R$ 506.690,00 - R$ 25.000,00 R$ 35.500,00 R$ 37.297,66 - R$ 216.861,00 - - - R$ 61.050,60 - Material de consumo R$ 882.399,26 MÉDIO 28/11/2026 28/02/2026
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

157
AQUISIÇÃO DE CESTA BÁSICA 

EMERGENCIAL
- - - - - - R$ 115.560,00 - - - - - Material de consumo R$ 115.560,00 ALTO 29/03/2027 29/06/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

158 AQUISIÇÃO DE CESTA BÁSICA PROVER - - - - - - R$ 385.200,00 - - - - - Material de consumo R$ 385.200,00 ALTO 29/03/2027 29/06/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

159
SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE 

REFEIÇÕES PARA PACIENTES EM 
R$ 22.500,00 - - - - - - - - - - - Material de consumo R$ 22.500,00 ALTO 28/11/2026 28/02/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

160 AQUISIÇÃO DE SU´PLEMENTAÇÃO R$ 213.854,00 - - - - - - - - - - - Material de consumo R$ 213.854,00 ALTO 31/10/2026 31/01/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

161 AQUISIÇÃO COMBUSTÍVEL PARANHOS R$ 266.295,00 - R$ 820.000,00 - - - R$ 57.000,00 - - - - - Material de consumo R$ 1.143.295,00 MÉDIO 18/05/2027 18/08/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

162
AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL CAMPO 

GRANDE
R$ 77.481,00 - R$ 20.000,00 - - - R$ 38.000,00 - - - - - Material de consumo R$ 135.481,00 MÉDIO 18/05/2027 18/08/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

163 AQUISIÇAO COMBUSTIVEL AMAMBAI R$ 776.047,00 - R$ 88.300,00 - R$ 69.390,00 - R$ 53.000,00 - - - R$ 57.000,00 - Material de consumo R$ 1.043.737,00 MÉDIO 18/05/2027 18/08/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

164 AQUISICAO COMBUSTIVEL IGUATEMI R$ 173.699,00 - R$ 24.910,00 - R$ 12.500,00 R$ 42.600,00 R$ 28.193,00 - R$ 28.200,00 - R$ 43.600,00 - Material de consumo R$ 353.702,00 MÉDIO 18/05/2027 18/08/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

165
Aquisição de combustíveis (gasolina comum, 

óleo diesel S-10, óleo diesel comum e etanol), 
- - - - R$ 550.000,00 - - - - - - - Material de consumo R$ 550.000,00 MÉDIO 12/03/2027 12/06/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

166
AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL OBRAS - 

PATIO MUNICIPAL
- - - - R$ 382.000,00 - - - - - - - Material de consumo R$ 382.000,00 MÉDIO 28/01/2027 28/04/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

167
AQUISIÇÃO DE ÓLEO LUBRIFICANTE, GRAXA 

E FILTROS PARA O TRANSPORTE ESCOLAR.
- - R$ 120.000,00 - R$ 78.265,00 R$ 86.360,00 R$ 43.800,00 - R$ 66.590,00 - - - Material de consumo R$ 395.015,00 ALTO 04/12/2026 06/03/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

168
Aquisição de óleos lubrificantes destinados à 

manutenção da frota de veículos, máquinas e 
- - - - R$ 90.004,75 - - - - - - - Material de consumo R$ 90.004,75 MÉDIO 04/12/2026 04/03/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

169
CREDENCIAMENTO DE PROFESSORES 

PARA PROJETOS.
- - - - - - - - R$ 200.000,00 - - - Serviço não continuado R$ 200.000,00 MÉDIO 01/03/2027 01/06/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

170
CURSO PARA OS MONITORES DO 

TRANSPORTE ESCOLAR.
- - - - - - - - R$ 2.000,00 - - - Serviço não continuado R$ 2.000,00 MÉDIO 28/11/2026 28/02/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

171
PALESTRAS E CAPACITAÇÃO PARA A 

JORNADA PEDAGÓGICA 2027.
- - - - - - - - R$ 84.000,00 - - - Serviço não continuado R$ 84.000,00 MÉDIO 19/10/2026 19/01/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

172 Capacitação na área da licitação. - - - - - - - - - - R$ 6.456,72 - Serviço não continuado R$ 6.456,72 MÉDIO 05/12/2026 05/03/2027
 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

173
CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL 

(ACESSUAS)
- - - - - - R$ 23.100,00 - - - - - Serviço continuado R$ 23.100,00 MÉDIO 21/10/2026 21/01/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

174
CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL 

ESPECIALIZADO EM KICKBOXING
- - - - - - R$ 42.000,00 - - - - - Serviço continuado R$ 42.000,00 BAIXO 08/12/2026 08/03/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

175
CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL DE 

MÚSICA
- - - - - - R$ 42.000,00 - - - - - Serviço continuado R$ 42.000,00 BAIXO 18/05/2027 18/08/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

176 REALIZAÇÃO DE EXAMES ESPECIALIZADOS R$ 392.017,00 - - - - - - - - - - - Serviço continuado R$ 392.017,00 ALTO 28/11/2026 28/02/2027
 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

177
CONTRATAÇÃO DE MÉDICOS 

ESPECIALISTAS
R$ 589.823,00 - - - - - - - - - - - Serviço continuado R$ 589.823,00 ALTO 28/11/2026 28/02/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

178
CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS 

MÉDICOS
R$ 3.404.463,00 - - - - - - - - - - - Serviço continuado R$ 3.404.463,00 ALTO 29/01/2027 29/04/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

179 AQUISIÇÃO DE VIDRO - - R$ 8.000,00 - - - - - - - R$ 15.000,00 - Material de consumo R$ 23.000,00 BAIXO 10/05/2027 10/08/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

180
SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, 

DESRATIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS 
R$ 1.500,00 - - - - - - - R$ 22.037,00 - R$ 1.261,40 - Serviço não continuado R$ 24.798,40 MÉDIO 18/10/2026 18/01/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

181
Aquisição de madeira destinada à execução de 

obras, reformas, manutenção e demais serviços 
- - - - R$ 163.219,51 - - - - - - - Material de consumo R$ 163.219,51 BAIXO 12/02/2027 13/05/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

182
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA COLETA, 
R$ 86.400,00 - - - - - - - - - - - Material de consumo R$ 86.400,00 ALTO 27/11/2026 01/03/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

183 AQUISIÇÃO DE ALAMBRADO - - R$ 8.000,00 - - - - - - - R$ 15.769,60 - Material de consumo R$ 23.769,60 BAIXO 28/02/2027 31/05/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

184 AQUISIÇÃO DE TUBOS PONTOS DE ONIBUS - - - - R$ 17.874,00 - - - - - - - Material de consumo R$ 17.874,00 BAIXO 23/02/2027 24/05/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

185
Contratação de shows artísticos para 

apresentações em eventos, festividades e ações 
- - - - - - - R$ 400.000,00 - - - - Serviço não continuado R$ 400.000,00 BAIXO 25/12/2026 26/03/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

186
Prestação de serviços de organização e apoio a 

eventos.
- - - - - - - R$ 10.000,00 - - - - Serviço não continuado R$ 10.000,00 BAIXO 18/06/2027 20/09/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

187
Fornecimento de estrutura destinada à realização 

de eventos, incluindo palco, sonorização, 
- - - - - - - R$ 400.000,00 - - - - Serviço não continuado R$ 400.000,00 BAIXO 18/6/2027 20/09/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

188
Credenciamento de serviços de arbitragem para 

atender às competições regionais, rurais e 
- - - R$ 95.000,00 - - - - - - - - Serviço não continuado R$ 95.000,00 BAIXO 18/06/2027 20/09/2027

 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

189 SERVIÇOS FUNERAIS - - - - - - R$ 145.306,00 - - - - - Serviço continuado R$ 145.306,00 ALTO 05/11/2026 05/02/2027
 3.3.90.39.00.00 – 

Outros Serviços 

190
AQUISIÇÃO BRINDES (DATAS 

COMEMORATIVAS)
- - - - - - R$ 22.000,00 - - - - - Material de consumo R$ 22.000,00 BAIXO 15/11/2026 15/02/2027

 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

191
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, MATERIAIS 

E ACESSÓRIOS DE VIDEOMONITORAMENTO
- - - - - - R$ 38.000,00 - - - - - Material permanente / equipamento R$ 38.000,00 BAIXO 18/02/2027 18/05/2027

4.4.90.52.00.00 – 

Equip. e Mat. 

192 AQUISIÇÃO DE ELETRODOMÉSTICOS - - - - - - R$ 35.000,00 - - - - - Material permanente / equipamento R$ 35.000,00 BAIXO 18/05/2027 18/08/2027
4.4.90.52.00.00 – 

Equip. e Mat. 

193 AQUISIÇÃO DE MANTAS (COBERTORES) - - - - - - R$ 95.000,00 - - - - - Material de consumo R$ 95.000,00 MÉDIO 04/02/2027 04/05/2027
 3.3.90.30.00.00 – 

Material de 

R$ 13.961.955,00 R$ 878.000,00 R$ 3.717.316,55 R$ 3.328.454,72 R$ 9.124.751,55 R$ 7.980.003,00 R$ 4.728.808,00 R$ 1.187.235,00 R$ 22.061.765,00 R$ 159.756,00 R$ 6.125.621,05 R$ 120.000,00 R$ 73.373.665,87

859-OUTROS SERVIÇOS DE SUPORTE                                                                                                                                                                                                        

871-SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DE PRODUTOS FABRICADOS DE METAL,MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS                                                                                                                                                                                                        

872-SERVIÇOS DE REPARO DE OUTROS BENS                                                                                                                                                                                                        

881-SERVIÇOS DE MANUFATURA EM INSUMOS FÍSICOS QUE SAO PROPRIEDADE DE OUTROS(EXCETO MAQUINARIA E EQUIPAMENTO)                                                                                                                                                                                                        

8905-CARNES, AVES E PEIXES                                                                                                                                                                                                        

9505-ARAMES DE FERRO E DE AÇO, NÃO UTILIZÁVEIS EM ELETRICIDADE                                                                                                                                                                                                        

9510-BARRAS E VERGALHÕES DE FERRO E DE AÇO                                                                                                                                                                                                        

8920-PRODUTOS DE PANIFICAÇÃO E CEREAIS                                                                                                                                                                                                        

8925-AÇÚCAR, CONFEITOS, CASTANHAS, NOZES E SIMILARES                                                                                                                                                                                                        

8940-ALIMENTOS ESPECIAIS DIETÉTICOS E PREPARADOS ALIMENTÍCIOS                                                                                                                                                                                                        

9130-COMBUSTÍVEIS E PROPELENTES LÍQUIDOS À BASE DE PETRÓLEO                                                                                                                                                                                                        

8910-OVOS E LATICÍNIOS                                                                                                                                                                                                        

8915-FRUTAS, VERDURAS E LEGUMES                                                                                                                                                                                                        

963-SERVIÇOS RELACIONADOS COM ATORES E OUTROS ARTISTAS

969-OUTROS SERVIÇOS DE RECREAÇÃO E DIVERSÃO                                                                                                                                                                                                        

9930-EQUIPAMENTOS E ARTIGOS MORTUÁRIOS E DE CEMITÉRIO                                                                                                                                                                                                        

9999-ITENS DIVERSOS                                                                                                                                                                                                        

TOTAIS

9150-ÓLEOS E GRAXAS PARA CORTE, LUBRIFICAÇÃO E SISTEMAS HIDRÁULICOS                                                                                                                                                                                                        

929-OUTROS SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO E TREINAMENTO                                                                                                                                                                                                        

931-SERVIÇOS DE SAÚDE HUMANA                                                                                                                                                                                                        

9340-ARTIGOS DE VIDRO                                                                                                                                                                                                        

943-SERVIÇOS DE SANEAMENTO E SERVIÇOS SIMILARES                                                                                                                                                                                                        

9440-MATÉRIAS-PRIMAS DIVERSAS, FLORESTAIS E AGRÍCOLAS                                                                                                                                                                                                        

949-OUTROS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL N.C.P                                                                                                                                                                                                        
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PODER LEGISLATIVO
Poder Legislativo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Decretos
Decretos

DECRETO LEGISLATIVO Nº 015/2026, DE 26 DE
OUTUBRO DE 2026.

Dispõe sobre  a  transferência  do
ponto  facultativo  alusivo  ao  Dia
do Servidor Público e a alteração
da data da Sessão Ordinária  da
C â m a r a  M u n i c i p a l  d e
Paranhos/MS, prevista para o dia
02 de novembro de 2026,  e dá
outras providências.

O Presidente da Câmara Municipal de Paranhos, Estado
de  Mato  Grosso  do  Sul,  Senhor  Claudenir  Costa  de
Oliveira, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO os Decretos Municipais nº 005/2026
e nº 135/2026, expedidos pelo Poder Executivo Municipal,
que  dispõem  sobre  o  calendário  de  feriados  e  pontos
facultativos  nas  repartições  públicas  do  Município  de
Paranhos/MS;

CONSIDERANDO que  o  Dia  do  Servidor  Público  é
celebrado em 28 de outubro de 2026 (quarta-feira), data
em que  está  previsto  ponto  facultativo  nas  repartições
públicas municipais;

CONSIDERANDO que o dia 02 de novembro de 2026
(segunda-feira)  é  feriado  nacional,  em razão  do  Dia  de
Finados;

DECRETA:
Art.  1º  Fica  transferido,  no  âmbito  da  Câmara

Municipal de Paranhos/MS, o ponto facultativo alusivo ao
Dia do Servidor Público, originalmente previsto para o dia
28 de outubro de 2026 (quarta-feira),  para o dia 30 de
outubro de 2026 (sexta-feira).

Art. 2º Fica transferida a Sessão Ordinária da Câmara
Municipal  de  Paranhos/MS,  prevista  para  o  dia  02  de
novembro  de  2026  (segunda-feira),  para  o  dia  03  de
novembro de 2026 (terça-feira), às 19h00.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Gabinete da Presidência, 26 de outubro de 2026.
CLAUDENIR COSTA DE OLIVEIRA
Presidente

...........................................................................................................
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